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PR[ÂTIBULO
O Município de Amcati, através da Comissào Permanente Central de Licitação, devidamente
nomeada pelâ Portariâ n' 001.12.0412021, de 12 de Abril de 2023, toma público pala conhe.imento
dos interessâdos que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitaçâo, na modalidade
TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, serdo órgão intor€ssado a S€cretaria de Turismo
e Culturâ pam a Contratação de ernpresa especializada em serviços de consultoria e assessoria
junto à Secretaria Municipal de Turismo e Culturâ de Aracati, nas áleas de administração e
planejamento para orientação das atividades de funcionalidade e exeçução da Lei paulo
Custavo (Lei ComplementaÍ n'. 195 de 08 de julho de 2022), com a disponibilização de
acompanhamento atÍavés de solução web e aplicativos smaltphones, de acordo com as
condiçôes estab€lecida neste Edital e seus anexos, observadas as disposições contidas na Lei Federal
n' 8.666/30, de 21.06.93, e suas alterações posteriores, Lei Complernentar no 123, de 14.12.2006 e
suas âltemçôes.

Os documentos de habilitação e propostas de preços serão recebidos em sessâo pública rnarcâdâ
para:

Horário:

Datâ:

Local:

09:30HORAS.

27 DE NOVEMBRO DE 2023.

RUA SANTOS DI'MONT, T146 _ FARIA§ BRITO, ARACATÍCE.

Compõem-se esie Edital das paÍes A e B, como â seguir apresentadas:

PARTE A - Condições paia competiÉo, julgamento e adjudicaçâo. Etrl que são estabelecidas os
requisitos e as condições para competição, julgamento e foÍlalização do contrato.

PARTE B - ANÍEXOS
ANEXO I - Projero Básico/TeÍmo de Referência;
ANEXO tl - Modelo de CaÍa Propostâ;
ANEXO III - Modelo de Procumção;
ANEXO IV - Modelo Declaração de que úo empega menores;
ANEXO V - Minuta do Termo Contratual;

DEFINIÇÔES:
Sempre que as palavras indicadas abdixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste
documento de licitação, ou em quâisquer de seus anexos, ele teÍão o significado d€,termiMdo a
seguir:

A) CONTRATANTE - Prefeitura Municipal de Aracati, através da Secretaria Municipal de
Turismo e Cultura;

B) PMA - Prefeitura Municipal de Aracati;
C) PROPONENm/CONCORRENTE/LICITANTE - Empresa que apresenra proÍ,osta pam o

objetivo desta licitação;
D) CONTRATADA - Empresa vencedom desta licitação em favor da qual for adjudicado o

Co rato;
E) CPCL - Comissão Pennanente de Central de LicitaÉo, da Prefeitura Muoicipal de
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Cópia do Edital e seus anexos encontmm-se a disposição dos interessados na
supmmencionado, sempre de segunda às sextas-feiras, das 08:00 às 12:00 horas e seÉo entÍegues até
72 (setenta e duas) horas que antecedem a abertua dos envelopes, bem como pelo site
l]]!!!f,lt!llpicipios.tce.ce.Eov.bÍ/licitacoes/.

CLÁUSULAS EDITALICIAS

PREFEITUIIÂ

01.00 - Do oBJE:Í lvo
01.01 - A presente licitâçâo tem como objeto â Contratação de empresa
especializada em seryiços de consultoria e assessoria junto à Seq€taria Municipal de
Turismo e Cultua de Àracati, nas árcas de administração e planejamento para
orientação das atiüdades de funcionalidade e execução da Lei Paulo Gustavo (Lei
Complementar n'. 195 de 08 de julho de 2022), cofi â disponibilização de
acompanhamento afavés de solução web e aplicativos snâÍphones.

O2.O - DAS CONDIÇÔE§ DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO E IMPUGNAçÃO AO
EDITÀL
O2.T . PODERÂO PÀRTICIPAR DESTA TOMADÀ DE PREÇO§:
02.1.1 - Poderão paÍicipar desta Tolnada de Preços os interessados que explomm o mmo de
atividade relâcionado ao objeto da licitâção, devidamente cadastrado jlmto âo setor de licitações ou
que atender a todâs as condições exigidâs para cadashamento até o terceiro dia anterior à data do
recebimento das propostâs, na forrna do que dispõ€ o Art. I l0 caput, § limico, da I,ei no 8.666/93.

02.2 - NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA TOMADA DE PREÇOS:
02.2.1 Não poderâo paÍicipar licitaítes com sócios, diretores, lepreseÍltaÍrtes ou responsáveis
técnicos em comuns.
02.2.2 - Se antes do início da abeÍtura dos envelopes da hâbilitação for constatada a comuúão de
sócios, diretores, representantes ou rcsponsáveis tecnicos etrtre licitantes participâ es, somett€ uma
delas podená paÍicipar do certame.
02.2.3 - Se constatada a comuúão de sócios, diretores, lepreseÍrtaDtes ou rcsponsáveis técoicos
entre licitantes paÍticipantes após abertura dos envelopes de hâbililação, tomaná inabilitadas as
referidas empresas, não podeÍdo paÍicipü da fase posterior do certame, uÍra vez que tal fato quebra
o sigilo das propostas contrariando o Aft. 3", da Let n' 8.666193.
02-2.4 - Não poderão paÍicipar desta licitâção os interessados que se encontram em processo de
falência ou de recupemção judicial; de dissolução; de fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que
estejam cumprindo suspensão temporária de paíicipação em licitaÉo ou impedimento de contratar
com o Municipio de Aiacati-Ceffá, ou que teúam sido de€Iarados iddôneos pam licitar ou contmtar
com a AdmiÍlistração hiblicâ, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de
empre§as em consórcio,
02.2.5 O iüteressâdo em pafiicipar deverá coúecer toalas as condiçôes estipuladas l1o presente
Edital pam o cumprime o das obdgações do objeto da licitação e apreseÍrtação dos documentos
exigidos. A participação ftr pres€ntc licitação implicará nâ total accitação a todos os terrnos da
TOMADA DE PREçOS e integral sujeição à legislação aplicável, Ílotadâmente à Lei n" 8.666/93,
alterada e consolidadâ.

02.3 - DA IMPUGNAÇÂO ÀO EDITAI
02.3.1 - Qualquer cidâdão é pafie legítimâ para irnpugnar o preseÍlte edital de Iicitação por
inegularidade na aplicação dâ Lei 8.666/93 e alterações !,osteriores, devendo Fotocolâr o pedido até
05 (cinco) dias antes da data fixada para ab€Ítuâ dos envelopes de habilitação, devendo a
Administração julgar e responder à impugmção em até 03 (três) dias úteis, sem prejúzo da
faculdade prevista no § 1", do art. I13, da Lei 8.66ó193.



02.3.2 - Decairá do direito de impugnar os tennos do edital, o licitatlte que nao o Íizer ate o §p!-ao 
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dia útil que anteceder â abertura alos erlvelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicaçààiào--i'
1€Íá efeito de reculso.
02.3.4 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impediú d6 paÍticipar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a elâ pertinente.
02.3.5 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimeÍÍos, proüdencias ou impugnaçôes
mediânte petição confeccionada em máquina datilognáÍica ou impressora eletrô[ica, eÍn tinta não
Iavável, que preercham os seguintes reqúsitos:
02.3.6 - O endereçametrto ao Presidente da Comissão Pennan€ntç de Licitação da Prefeitura
Municipal de Aracati;
02.3.7 - A identiÍicação precisa e completa do âutor e seu representante Iegal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, conte[do o nomq pÍenome, estado civil, profissâo,
domicilio, número do documento de identiÍicação, devidamente datada, assinada e protocolada nâ
sede da Comissâo PerÍranente de Licitação da Prefeitura de Ar'acati, derfro do prazo editalício;
02.3.8 - O fato e o fundâmento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos;
02.3.9 - O pedido, com suas especificaçôes;
02.3-9.1 - Cabená âo Presidente dâ Comissão Perma4eote de Licitação decidii sobre a petição no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
02.3.10 - A resposta do Município de Amcati será disponibilizlda a todos os interessados mediante
afixação de cópia da integra do ato profeúdo pela administração no flanelógrafo do Setor de
Licitações do Município de Aracati, constituiÉ aditamento a estâs Instruções.
02.3.1 I - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for âditado.
02.3.12 - Acolhida a petiçâo de iÍpugnação contra o ato convocatório que iÍporte em modificação
dos termos do edital seú designada nova data para a realização do certame, exceto quanalo,
inquestionavelmente, a altemção não afetar a formulação dâs propostas.
02.3.13 - Qualquer modificação neste edital seú divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
oíginal, exceto quando, inquestionavelÍnente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

O3.OO - DA HABILITAÇÃO
Os interessados habilitar-se-ão pam a presente licitação, m€diante a apreseÍrtaçâo dos seguint€s
Documentos, os quais selão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade:

O3.OI. RXLATIVA À HABILITAÇÃO JI]RÍDICA
03.01.1 - Cedula de Identidade do(s) administrado(res);
03.01.2 - Registro Comercial, no câso de empresa indiüdual, no registÍo público de empresa
mercantil da Junta Comercial dâ sede dâ licitante;
03.01.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contmto Social Consolidado erü úgor devidamente
registrado no regisüo público de ernpresa mercantil da Jurúa Comercial, em se trataÍdo de
sociedades ernpresárias e, no caso de sociedades por ações, acompaúado de documentos de eleição
de seus administmdores;
03.01.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no câso de sociedad€s siÍyples - exceto coopemtivas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acomparúEda de prova da diretoria em exercÍcio;
03.01.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedâde estrangeira em
funcioíamento no País, e Ato de Registro de Àutorização para Funcionamento expedido p€lo órgão
compelenle. qu:rndo a atiüdade assim o exigiÍt
03.01.6 - Registro nâ Organização das Coopemtilas Brasileiras, oo caso de coopemtiva,
acompanhado dos seguintes documentos:
a. Ato constitutivo ou estahrto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764171;
b. Comprovação da composição dos órgãos de administrÀção da cooperativa; (
conselheiros), consoante $1. 41 da lei 5.764171;
c. Ata de fundação da cooperativa;
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d. Ata de assembleia que aplovou o estatuto social;
e. Regimenlo intemo com a Ata da assembleia que o aprovou;
f. Regimento dos fundos constituídos pelos coopoados com a Ata da âssembleiâ que os a
g. Editais das 03 últimas assernbleias gemis extraordiÍárias.

03.02. RELÀTIVÀ À R-EGULÀRIDADE FISCÁL E TRABALEI§TA!
03.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa JuÍídicâ - CNPJ devidamente ativa;
03.2.2 - Prova de inscrição no cadasko de contlibuintes estadual ou Íunicipal, se houver relativo ao
domicilio ou scde da Licitante, pertin€nto ao soü ramo de atiüdado o compatível com o objeto
contmtual;
03.2.3 - Prova de regularidade pam com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede da Licitante, ou outra equivalente, na forÍra da lei;
03.2.4 - Prova de regulaÍidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonshando situação regular tro cunprimento dos encargos sociâis instituídos por
leii
03.2.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesÍna está dispensada da apreseúação dos docurnentos
relativos ao FGTS dos coopemdos, pam efeito desta dispeúsa, deveú apresentar o seguinte:
a. DECLARAÇAO coistaodo que, caso vencedor da licitação, o objeto será Foduzido ou
comercializado por ela própria através de seus cooperâdos.
b. ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizamm a coopemtiva a paÍicipar da licitaçâo e
exesutar o contrato caso seja vencedora.
c. RELAÇAO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializaÍão o objeto da licitaçâo
discriminado, comprovando através de docúüeDto a data de ingresso de cada um deles na
cooperativa,
03.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidâo regstiva, Íros termos do Título Vtr-A dâ Consolidação das Leis do
Tmbalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de l'de rnaio de 1943;

03.03. RELATIVA À QUALIFICAçÂO ECONÔMICO-FNANCERA:
03.03.1 - Certidão neSativa de falência e cor&ordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante,
estando dispensadas da presente exigência as cooperati\as enquadiadas nos temos do AÍ. 34, da L€i
Federal no I 1.488/2007.
03.03.2 - Balanço Patrimonial e demonstraÉes coÍúbeis do último exercício social, já exigÍveis e
apresentados na forrna da lei, com termos de abertua e encerramento do Livro Diário, deüdamente
registrado Í!a Juúa Comercial de origem que comptovem â boa situação fimnceira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balaaços proüsórios, podendo seÍ atualizâdos por
indices oÍiciais quando ercerados há mâis de 03 (tÉs) meses da data de apresentâção da proposta,
devidamente assinados por contabilistâ registrado no CRC.
03.03.3 - O Microempre€adedor Individual-MEl que no ano-calendfuio ant€rior não teÍúra auferido
rcceita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está disp€nsado dâ apresentação do
Balanço Patrimonial e demoÍstrações contábeis do útimo exercício social nÂ foínâ do itern âíterior,
conforme aí. 1.1?9 §25 do Código Civil e aÍtigo l8-4, § l'da Lei Corpl€ÍnertaÍ oo 12312006,
entretanto deverá âpresentar a DASNSIMEI (Declaração Anuat do Simples Nacional -
Microempreendedor Indiüdual).
03.03.4 - No caso de emplesa constituídâ no exercício social ügeüte, admite-se apresentação de
balanço patrimonial e demonstràçôes contábeis referentes ao perloido existêrcia dâ sociedade;
03.03.5 - E admissível o balanço itrt€Ímediádo, se decrrreÍ de lei ou coÀtrato sociâyestatuto social.
03.03.6 - Comprovação da boa situação financeira será baseâda nâ obtenção de índice de Liquidez
Geral (LG) maior que um (> I ), resultantes da aplicação da seguinte fórmula:

Alivo Circulante + Realizável a Longo PrâzoLG=
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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ArivoTotal _ : ))
Passivo Circulante + Passivo Não Circúante _ 
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03.04. RELATIVÀ À QUALIFICAÇÂO TÉCNICA:
03.04.1. Prova de inscrição e regularidade da licitante e de seu responsável tecnico junlo ao
Conselho RegioÍlal de Administração - CRA, do Estado sede da licita e.

03.04.2. Comprovação de capacidade tecnico-opoacional da licitante para desempeúo de atividade
peÍinente e compativel em característica com o objeto desta licitação, a ser feita por intermédio de
Certidão de Registro de Compio\ação de Aptidão (RCA) em nome do licitante, expedido pelo
Conselho Regional de Administração - CRA da sede dâ licitânte, erlr quc figue(m) o nome da
empresa licitante, o nome do resporsável técnico, comprcvândo a execução de serviços de
característicâs técnicas similares às do objeto ala presede licitação, acompaúada dâ respectiva

ceÍidão.
03.04.2.1. Comprovaçâo de que o Administrado(a) e responsável técnico, cujo o nome esteja

incluso na Certidão de Registro de ComprovaÉo de Aptidão (RCA) - CRÁ, faz parte do quâ&o
perÍnanente da licitante, sendo feita através de ópia aute icâdâ dâ Carteira de Trabâlho e

Previdência Social - CTPS (folhâ de identificaçâo em que consta a fotogmfi4 folha da qualificação e

do contrâto de tmbalho celebrado com â licitante) ou pela comprovação da paiticipâção societriria
atmvés de cópia do contrato social, quando sócio ou contrÀto de prestâçâo de seÍviços deüdamente
assinado e celebrado na forÍna da lei.
03.04.3. Comprovação de a LICITANTE possuú em seu quadrc perrnaneÍrte, na data prevista para

entrega dos documento§, profissioúais de Divel superior, deüdâmente registmdos em suas entidades
de classe, confome equipe mínima exigida parÀ a prestaçâo alos serviços, â sâber:

a) 0l (um) Administrado(a);
b) 0l (um) Assistente Social;

c) 0l (um) Advogado(a).
03.04.3.1. Comprovação de que todos os prolissionais que compõem a equipe técÍlica possuem

capacidade tecÍrica por meio de apresentação de atestados de capacidade técnica eÍnitidos por pessoa
jurídica de dircito público ou privado.

03.04.3.2. Comprcvação de que os proÍissionais preústos no item 5.4.5.3, alínea b e c, fazem pâÍe
do quâdro pemrturcote dâ licitante, constando dâ seguiÀte forma:
a) Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (folha de identificação eÍn
que consta a fotogrâfia, folha da qualificação e do cotrlrato de trabalho celebmdo com a licitânte);
b) Comprovaçâo da paÍicipagão societriria através de cópia do conhato social, quando sócio; ou
c) Contrato de Prestação de Servigos com firma recoúecida eÍn caÍtório;
03.04.3.3. Compromisso de paÍicipagão dos proÍissionâis iÀdicados pela licitante para a equipe
técrlica, onde os mesmos declâlem que participarão, perÍnanentemente, dos serviços objeto desta

licitação, o qual deveÉ vir com firrna recoúecida eÍn caÍtório.

03.0s. ouTRos Docr.,nlENTo§ DE TTABILITAÇÃO:
03.05.1 - Declâração, de que, sm cumprimento ao estabelecido na L€i fl' 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e 

^o 
inciso X)O<IIL do aÍigo ?', da Constituição federal, nâo

emprega menor de 18 (dezoito) anos em tr'abâlho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) ano sm trabalho algüÍL salvo na condição de aprendiz, a pafu de).A;, | )
íquatorze) anos. '--t:+><
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03.05.2 - Declaração expressa do rosponsável legal do licitaÀte do que não existc supcrvkieÍlcia de -il
fato impeditivo dâ habilitâqão ou redução na sua capacidade financeira que veúa a àfeEt_ B;)/
exigênciâs contidas no edital.
03.06 - A documentação apresentada integaná os autos do pÍocesso e úo seú devolúda. Toda a
Documentação deverá estar atualizâda ttos termos da legislação ügente;
03.06.1 - Não serão aceitos documeÍltos apresentados por meio de fitas, discos rnagnéticos, Íilmes
ou cópia em fac-símile, mesmo autenticâda§, admiti[do-se fotos, gravuras, deseÍüos, gúficos ou
catálogos apenas como forma de ilustraçâo das propostâs de preço.
03.06,2 - Os documeÍrtos necessários à participação m prçscúo licitaçâo, coÍpreondendo os
documentos rcferentes à habilitação, à Foposta de proço e seus anexos, deverão ser apresentados no
idiorna oficial do Brâsil.
03.06.3 - Quaisquer documentos lecessários à participação no presente ceÍame licitatório,
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e
traduzidos pam o idioma oficial do Brasil, por tradutoljurameítado.
03.06.4 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a
disponibilizaÉo do documento pela lntemet, a CPCL poderá veriflcar a autenticidade do mesmo
atrâvés de consultâ elehônica.
03.06.5 - Os documentos de habilitação exigidos, quando úo coítiverem prazo de validade
expressamente determiÍrado ou exigidos nese edital, não podeÍão ter suas alatas de expedição
superiores a 30 (trinta) dias aftedores â data de abertura da preseÍrte ücitação.
03.06.6 - Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as infomtações de
seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão
Pemanente de Licitação
03.07 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitaçâo em desacoldo com as descrições
do item 3 deste Edital serão eli&iiados e não paÍiciparão da fâse subsequente do processo
licitatório.
03.08 - Somente seú aceito o documento acondicionado no envelope "A", não seÀdo admitido
posteriormente o recebimento de qualquer outlo documento, nem permitido à licitâIrc fâzer qualquer
adendo eú documento entregue à Comissão, que requer, se possivel, que os documentos não sejam
apresentados em forma espiral, uÍna vez que tal procedimento daniÍica as estrutums dos mesmos,
dificultando o seu arqüvamento.
03.09 - A Comissão podeú, tâmbéÍf solicitar origioal de documento âutenticâdo, para fim de
verificaçâo, seído a empresa obrigada apresetrta-lo ao prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
contados a paÍir da solicitação, sob peúa de, üão o fazendo, ser iÍrabilitada.
03.10 - A solicitação feitâ durante a sessão de hâbilitaçâo deverá ser registrada em Ata.
03.1I - A CPCL sugere que a documentação deveú aindâ ser aprcsentada oHecendo-se â ordem
acima requerida, item a iterL carimbada e assiüada pelo titular ou responúvel pela lirlna licit nte,
sendo endereçada e encamiúada à Comissão Perman€nte Central de Licitação, em envelope lacrado,
contendo a seguinte inscrição:

03.12 - DealaÍação de que a licitante tem ciência sobre a forÍna de comunicação ôs âtos do
processo.

03.13 - No caso de licitantes deüdamente cadastrados na Prefeitura de Amcati/Ce, a documentação
mencionada no itern 03.00 e os subitens 03.01 ao 03.02, 03,03 e 03.04, deste Eiital podená ser
substituída pela apresentação do Certificâdo de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura de
Municipal de AracatíCe, assegumdo, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados
nele constantes), o qual deverá ser cntregue acompanhado de todos os demais doq.mentos tratados
rcste editâl na qual não haja a possibilidade de substituição, tratada anteriormente, cuja autenticidade
e pmzo de validade serão analisados pela Presidente;

03.14 - A documentação cotrstallte do Cadastro de Fomecedores dâ Prefeitura Municipal de
Aracatrce deveú também se encontrar dentro do pmzo de validâde e atender ao dis!,osto rc edital.

, Centro, AÍacati'CE BrasilC[Ê
155 88) 3421-19451 www.âracar
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AO GOVERNO NIUNICIPAL DI] ARACÀTI
( O]\IISS,\O PLR\TÀNENTE DE LICITAçÀO
I Oll.\t)A I)E PRUÇOS t'
ENYELOPE "A" _ DOCI,IMENTOS DE HABILITÂÇÂO
RAZÃO SOCIAL:
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04.00 - DÂ PROPO§TA DE PREÇO
04.01 - Seú aceito alt€nas um úLnico envelopç contendo as propostas de preÇos, deüdâmente
lacmdo, aprosçntado juDtamentç çom o etrvclopo do documçntação, §obrcscÍito:

AO GOVERNO MUNICIPAL DE ARACATI
COMISSÀO PERMANENTE DE LICÍIAçÀO
TOMADA DE PRIÇOS N. _
f,NITLOPE "B' - PROPOSTA COMERCIAL
RAZÃO SOCIAL:

04.02 - A proposta de preços devená ser confeccionada em úlrica úa, em pâpel timbmdo, sem
emendas, msuras ou entrelirúras, com Nom€y'Raáo Social e endereço do propoüente, datadas,
assinadas ou rubricâdas eÍn todas as folhas pelo represontante legal e pelo respoDsável técnico da
licitante, devidâmente qualificados no processo licitatório.

04.03 - Na proposta de preços devená constar os seguintes dados:

a) SeÍviços a serem ex@utados, iguâis ao objeto desta licitaÉo, conforme Projeto Básico com
Termo de Referência;

b) Preço Unitáío e Global por quanto a licitante se compromete os serviços objeto desta Licitação,
expresso em reâis em algarismo e por extenso;

c) Prazo de validade da Proposta, que seú de, no mínimo, 60 (sessêntr) diss;

d) Prazo de execução dos serviços que seú por 02 (dois) Eêrês.

04.04 - Os valores contidos na Proposta serão considemdos eÍn mo€da corente nacional (REAL)
mesmo que não contenham o síÍnbolo da moeda (R$);

04.05 - Os preços constantes das Propostas de Preços da licitante deverão conter apeias duas casas
decirnais após â ürgula, câbeÍldo ao licitante proceder ao aÍ€dondamento ou desprezff os números
após as duas casas decimais dos centavos.

04.06 - Declaração da licitânte que, nos valores apresentados acimâ, estão inclusos todos os tributos,
encargos trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais, taxas, Êetes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e deÍúis despesas que possam iúcidir sobre o objeto licitadoj

04.07 - Sorão DESCLASSItrICADAS âs propostas que:

04.07.1 - Apresentarem preços supcriores ao limite estâbel€cido ou manifestâdâmentc i[cxequÍveis;

04.07.2 Apaeseítarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do mêíor dos seguintes valores a
saber:

a) Média aritmética dos valores dâs propostas sup€riores a 50% (cinquenta por cento) do vâlor
orçado pela Administração, ou

b) Valor orçado pela Administração.

04.08 - Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências

04.09 - Proposta em função da ofeía de ouüo competidor na licitação.

deste Edital.
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04.10 - Preço unitário iüexistente, simbólico ou irriúrio, haúdo assim como aquele incomp
com os preços praticados no mercado, óonforme a Lei n' 8.666/93 e suâs altemções.

04.1I - Preço unitário dou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela
PMC, estabelecido no Projeto Básicô/TeÍrc de Refe!ênciâ.

04.12 Preços uoitiitios dou globais inexeqúveis úa fo!úa do Art.48 da Lei das Licitaçôes.

04.13 - Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados.

04.14 - Plopostas que nâo atendam ao item 4 do odital.

O5.OO - DOS PROCEDIMENTOS
05.01 -A presente licitação, seu processamento e todos os atos e termos dela decorrentes reger-se-á
pela ter n.o 8.ó66193 e suâs âlterações posteriores.
05.2 - Todos os interessados em paÍicipar da licitação deverão estâI no local designado a es do
referido horário de abertua, úo seúdo aceita, em hipótese âlguma, a participação de licitante
retardatária.
05.3 - Compete exclusivamente à Comissão PerrDanente de LicitaÉo avaliar o mérito dos
documentos e informações prestadâs, bem como, julgar a exequibilidade das propostas de preços
apresentadas.
05.4 - A Comissâo recebená, na dâta e hoúrio indicados no pre,âmbulo deste edital e na presença das

Licitantes e demais assistentes que comparecemm à rermião, os envelopes 'rA. e "8" devidamente
lacmdos, contendo os "documentos de habilitação" e as "propostas de preços", simútaneâmente.
05.5 - Abertos nâ referidâ sessão os eÍrvelopes "4" âlusivos aos documentos de habilitação, serão
rubdcados pela Comissão e pelas licitantes presentes.

05.6 A Comissão PeÍ[alente Ceotral dê Licitação poderá, a seu exclusivo cntfio, apreciar
imediatame e os documentos apresentados e proclanrar o rol das licit ntes habilitadas, ou marcar
nova reunião para diwlgação do resultado da fase de habilitação, Íicaúdo cientiÍicados os
interessados,
05.7 - A licitante que não atender integÉlmente a toalâs as exigências coDtidas nos itens de
habilÍaçào deste Edital, será considerado inabilitado, e terá devolüdo devidamente lacrado e

rubricado, o envelope "B" contendo a Proposta de Preços, desde que haja desistência expressa de
rccursos contm o julgamento dâ fase de habilitação por parte de todas as licitantes.
05.8 - Havendo recu$o na fase de habililação, a Comissão mânteÉ em seu pode! as propostas de
preços das licitantes inabilitadas, com os eirvelopes deüdamente lacrados e rubricados até o térrnino
do periodo r€cursal de que trata a legislação pertinente em úgor (AÍt. 109 dâ IJi n." 8.666/93).
05.9 - Concluída a fase de habilitação, a Comissão Pemanente de Licitâção Focedeú na sessão,

caso haja desistência de recursos, ou em sessão preúamente mâÍcada cientificada às licitades
habilitadas, a abertura das propostas de pre4os (envelope "8").
05.10 - A inabilitação da licitante importa na preclusão do dircito de pâíicipar das fases
subsequentes.
05.11 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência da Foposta, salvo motivo justo decoÍente
de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitâção;
05.12 - Abertos nâ referida sessão os envelopes "8" alusivos às propostas de preços, serão Íubricadas
pela Comissão € pelas licitantes presentes.
05.13 - A Comissão podená resolver, eÍrtre si, pela verificação imediata das pÍopostas de preços,
nesta hipótese, a Comissão adotará o seguinte procedimento: verificaú a conformidade das proposta§
com as exigências do Edital, desclassi§cará as propostas de preqos em desacordo com âs referidas
exigências e divulgará o resultado da classificação.
05.14 - Em se tratando de MiqoeÍnpresa, empresa de pequeno porte ou cooperatiua, rlos termos ala

Lei Complementar no 123106, a proposta de preços que se classifrcar em 1" (primeim) lugar, nâo seja
de ernpresa com direito a tratamento diferenciado, a Comissão Permanente de Licitagào pÍocederá ^conforme â seguir: 
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05.14.1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do dircito de preferência
ME, EPP ou Cooperativas, devendo a proponeíte estar presente à sessão pública dê diwlgação dâ
análise das propostas de preços, desde que tenha apreseÍrtado a exigêícia de tal coÍnprovação;
05.14.2 - Entende-se por empate, aquelas sihraçôes em que as propostas de preços apresentadâs pelas
microempresas, ernpresas de pequeno porte ou cooperativas sejam iguais ou até l0% (dez por cento)
superiores à proposta de pÉços mais bem classilicada, depois de ordenadas as propostas de proços
em ordem crescente dos preços ofertados.
05.15 - Para efeito do disposto no subitem 05.14.2, ocorreÍrdo eÍnpate, a Comissão procedená da
seguhte forma:
05.15.1 - A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperatila que obtiver a melhor
classificaçâo podeú apresentar proposta de preço inferior àquela considemda vencedora no certarne,
no prazo nüáximo de 05 (cinco) ríilrutos, sob peÍla de precluMo do dircito, e havendo a apresentação
de preço inferior pela mesma, esta será classificada em primeiro lugar e, consequentemente,
declarada vencedom do certame, deveodo apresentar nova proposta comercial coítemplando o novo
valor proposto, no prazo estabelecido pela comissão, descrito na ata da sessão pública.
05.15.2 - Não ocorrendo à contatação da microernpresa, empresa de pequeno poÍe ou cooperativa,
na folma do subitem anterior, serão convocadas as proponentes rernanescentes que porventura se
enquadrern na hipótese do subitem 05.14.2, na ordem classificât&ia, para o exercício do mesmo
direito.
05.16 - No caso de equivalàcia dos valores apresentados pelas micloempresas, empresas de
pequeno poÍe ou cooperativas que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 05.14.2, seiá
realizado sorteio entre elas pam que se identiÍique aquela que primeiro podeÍá âpresentar no!ã
proposta de preços.
05.17 - Na hipótese de não contmtação nos termos previstos no subitem acinla, o objeto licitâdo senâ

adjudicâdo em favor da propostâ originalmente veocedom do ceÍame.
05.18 - Ocorrendo a situaÉo preüsta no subitem 5.16, a micmempresa, eÍ{,resa de pequeno porte
ou cooperativa que obtiver a melhor classificação será convocada pam âpresentar nova proposta de
preços âpós â solicitaçào da Comissão.
05.19 - Nâo haverdo vencedor para a cota resenada, quando houvet esta Í,oderá ser adjudicada ao
vencedor dâ cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes Íeftâíescentes, desde que
pratiquem preço do primeiro colocâdo, ou apresentem proposta aceitiável pela Administraçâo.
05.20 - Se â mesma licitâíte vencer a cota reservada, qualdo houvet e a cota principal, a contratação
de quaisquer das cotas deverá ocorer pelo preço da que teúa sido menor.
05.21 - Caso a Comissão PerÍúíente de LicitaÉo não considere opoÍuno o exame imediato das
propostas de proços, marcaú no}? dâta parà ÍEurúão úa qual será divulgâdo o resultado da fase de
classificaçâo das propostas de preços.
05.22 - Na data da diwlgação das licitantes classificadas no certame, a Comissão lembrará o prazo
pam recebimento de recuÍsos definido no aÍ. 109 da Lei ÍL'8.666/93, caso úo haja imediata e
expressa desisténcia dos mesmos,
05.23 - Serão desclassificâdâs pela Comissão Peínaúente de Licitação as propostas de preços que
estiverem em desacordo com as exigências deste Edital.
05.24 - Das propostas de preços classificadas, seÉo consideradas vencedoras, para efeito de
julgamento, aquelas que apresentârem o meüo! proço para a r€lizaçâo do serviço licitado.
05.25 - Em caso de divergêÍrcia entre os valores em algarismos e por extelso, seÍão levados em conta

05.26 - À Comissão Permanente de Licitaçâo reserva-se o direito de Íatilicar a verâcidade dâs
infonnações prestadas pelas licitâ es, podeÍrdo eú quâlqueÍ fâse da licitação promover diligências
destinadâs â esclarecer ou complementaÍ a instrução do processo licitatório. Poderá ser solicitâdos,
pela Comissão PermaneÍte de Licitação, esclarecimentos aceÍca do(s) serviç-o(s) poposto(s), os
quais deverâo ser prontâmente atetrdidos pelas licitaítes num prazo núximo de dois dias úteis da
ibnnalização do pedido, sob penâ de desclassificação.

06.00 DÀ pós-HÀBrLrrAçÂo E pRovA DE coNcErro
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06.1. Será declarado vencedor o licita e que apresentÍr o menoÍ preço global exquivà(qg;) '
cumprir todos os Íequisitos do editâI e tiver a solução ofertâda aFovada na PROVA DE
CONCEITO.

06.2. Declamdo o Licitânte provisoriamente o vencedo! do certame, a Comissão irá convocá-lo para
realizaçào de PROVA DE CONCEITO (POC), por meio de registro em ata, caso o ploposto do
licitante vencedor esteja preseíte, ou por meio de publicâção nos meios oficiais, caso o preposto do
Licitante vencedor estEa ausente.

06.3. A pmva üsa averiguaÍ de fonns pútica IN LOCO, q\e a SOLUÇÃO ofertada atende aos

requisitos funcionais e técnicos especificados neste Termo de RefeÉncia.

06.4. A PROVA DE CONCEITO deverá ser reali?áda ern um prazo márdmo de 05 (cinco) dias úteis
da datâ do julgamento das propostas do certame.

06.5. Toda a infraestrutura de hardware e software necessária para a dernonstração do ateÍldimento
aos requisitos especificados [este Termo de Referência é de responsabilidade do Licitante, assim
como as massas de dados necessárias pam a demon§tração.

06.6. A avaliação e julgamento das feÍramentas aprcsentâdas na PROVA DE CONCEITO será feita
pela Comissâo de LicitâÉo e por fiscal designado pala a o acoÍpaúamento ala execuçâo contratual,

especialmente desigíados para esse fim.

06.7. O Licitante, declarado provisoriameíe vencedor, seú corBiderado repro!€do se não

compâreceÍ para execução dâ PROVÀ DE CONCEITO na datâ e hora marcâda ou se não atender

totalmente algum dos seguintes critérios:

06.7.1. Demonshar a exeaução de um instrumento passo a passo, desde o Módulo de elaboração da
proposta, e execuçâo, até a prestação de conta§. Em cada Módulo, deve se! demonstrado que possui

controles coÍrespondentes que identiÍicam o correto andamento do instrumento.

06.7.2. Demonstrar que possui no Módulo de proposta o conuole de clonogramâ de desembolso,
plano de trabalho por metas e etapas, com os deüdos controles que peÍmitam o acoÍupanlEmento

das peças necessárias pam celebração por t\,o de programa.

06.7.3. Possuir mecanismo de análise situacional dos controles, checklist§, pendências, ausências de

peças processuais, das ÍBmitações que identificam a situação do instumento por fase selecionada.

06.7.4. De acordo com a publicação do iÍstÍumento, o sistema deve informar: tipo de Instrumento; a

Conta Corrente e a Foma de hestação de Contas; N" do Instrumento; Data da Publicação; Data dâ

Assinatum; Vigência; e prazo parar apresentação da PrestaÉo de Co as, de forma a gamntir os
controles Írecessâios para â execução.

06.7.5. Emitir alertas de percentual flsico e financeirc pammetriáveis que deverão ser exibidos na

interface de dashbootd do sisteÍnâ e emitir meÍrsiageÍrs de e-úail para os hteressados a câda

trâmitação.

0ó.7.6. Demonstrar através de gnáficos a identilicação do percentual lisico, financeiro e docuÍnental
de cada instrumento, situâção de co.ftÉtos, po! esfera, por tipo de recurso, por situação do
instrumeÍto.

06.7.7. Registrar e indicar a liberação dos recursos financeiros por paÍte dos órgãos concedentes, ^ /-\
bem como dos aportes de contmpartida realiz alos pelo convenente. C4Ê/-

CEP:62800-00
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0ó.7.8. Posuir controle e acomparüamento de pendências e demandas. L ."a, inr.àfuo. Oô .,

insffumento, deve ser gemdo uma demanda, que deve ser finalizada pelo técnico e acompaúaàà.ee---
relatório de situação.

06.7.9. Possuir interface por meio de sisternâ WEB e aplicativo para SMARTPHONES.

07.00 Do pRAzo E LocAL E EXECUÇÃO DOS SERVIçOS

07.1. Dar inicio à execução do serviço em até 05 (cinco) dias úteis, conforme estabelecido na Ordem
de Serviço expedida pelâ CONTMTANTE, informando, em ternpo hábil, qualquer motivo
impeditivo ao inicio da sua execuÇão:

007.2. Os serviços deveÍão ser ex@utados no endereço da ptópria empresâ Contratada, âpós o
fomecimento da documedação necessária por parte do Contratalrte, corÍendo todos os eventuais
custos relativos à execuçào dos serviços às expensas dâ Contratada.

07.3. Eventuais despesas administrativas geradas, aüdâ que em âteÍldimento ao objáo contratado,
não serão suportadas pelo Municipio.

07.4. Os serviços serão executados por meio de proÍissioMis credeíciados e habilitados pertencentes
á equipe tecnica da empresa, com comprovada experiência, qualificação técnica e câpacitação
profissioDal.

OE.OO DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

08.1. Será efetuado recebimento provisório dâ prestação do serviço que carcfém de verificâção
téc[ica e em definitivo após veriÍicação da qualidade e quantidade do rnaterial e consequente

aceitação, €m até 90 (noventa) dias, contados do recebimeÍlto prcúsório, nos termos do art. 73, inc.
II, alínea "b", da Lei federal n' 8.666/93.

09.00 - Dos R.EcuR§os
09.01 - Das decisões Foferidas pela Comissão de Licitação, cabená recurso nos casos de:
â. Habilitação e /ou inabilitação;
b. Julgamento das propostas.
09.01.2 - A intenção de interpor rccuso cotrtra a decisão da Comissão, de habilitar dou inabilitar,
classificâr dou desclassilicâ!, deverá constff em Ata, se presente à sessão, representantê do licitante.
09.01.3 - Havendo recuIso referente à fase de habilitação, os eovelopes contendo as pÍspostas de
todas as licitantes, inclusive o da Recorrente ficârão em poder da Collissão até o julgame o do
recurso interposto. Apreciado o rccurso, c mantidâ a inabilitação, o envelope "8" deveú scr retirado
por represeotante legal, no pmzo de 10 dias contados a paÍiÍ da data do aúso de prosseguimento dâ
licitação. Após este prazo, caso não seja retirado, o envelope será expurgado.
09.01.4 - Em caso de ausêícia do representante legal do licitaÍrte à sessão, esta seú suspensa pam
que se proceda à publicação no mesmo meio oficial que diwlgou esta licitação, de sua inâbilitação
ou desclassiÍicaçâo.
09.0 I .5 - Os recursos deverão ser protocolados na Comissão de Licitação, no devido prazo legal, não
serüo coúecidos os interpostos fola deste prazo.
09.01.6 - Os recu$os deverão ser dirigidos ao titular do órgão ou entidade da quâl se oíginâ esta
licitação, e interpostos mediante petiÉo datilografadâ ou digitâdâ e assinada por quem de direito,
contendo as mzões de fato e de dleito com as quais impugm a decisão advelsa.
09.01.7 - Protocolado o r@urso os demâis paÉicipantes deverão ser iÍrtirnâdos de imediato para
apreseütarem suas contm mzôes.
09.01.8 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
competente adjudicará e homologar"á â presente licitaÉo para determinar a coÍrhatação.

r0.00 - DA EoMoLoGAÇÃo E A-DJrrDtCÀçÃO
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classificação das licitantes, que estaná assinado pelos membros que dela participaram.
10.02 - A Homologação destâ licitaçâo e a Adjudicação do seu objeto eÍn favor da licitante
vencedora são da competência do órgão Gestor da Secrêtaria Rcquisitante.
10.03 - A Administração Pública Municipal, se neserva o direito de não homologar e revogar a
presente licitaçâo, por razôes de interesse público decorrente de gato superveniente deúdamente
comprovado, mediaÍrte pareccr escrito e fundamentado sem que caiba â qualqucr das licitaotes o
direito.

1I.OO - DA GARÀNTIA CONTRATUAL
ll.0l - O licitante vencedor da presente licitação, a üitério da contratânte, no momento da
contratação, se obriga a prestâr garaotia numa das modalidades abaixo, nos temos da Lei no
8.666/93 e suâs alterações posteriores:
a) Câução em diúeiro;
b) Seguro-gaÉntia;
c) Fiança bancária;
d) Títulos da Dívida Pública, atendidos os reqüsitos ânteÍiormente §xados.
I 1.02 - A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contmto.
11.03 - A libemção ou a restituiçâo da garantia seú realizada após a execuÉo da prestação a que se

refere o instrumeÍrto contratual, nos temos do parágrafo 4" do aíigo 56 do citado diplomâ legal;
11.04 - Em se tmtando de gamntia prestada através de câuçâo em diúeirc junto ao GOVERNO
MLIMCIPAI DE ARACÀTI, em conta específicâ, a mesma seú devolvida conigida
monetariamentg oos teínos do parágrâfo 4" Aíigo 56 da Lei n.'8.666/93, e suas alteraçôes
posteriores;
11.05 - A garantia prestada pelo(s) licitante(s) vercedo(es) somente será libemda depois de
certificado, pelo GOVERNO MIIMCIPAL DE ARÁCATI, desde que o objeto contratado teúa sido
totalmente realizado a contento;
I 1.06 - A liberação da gam ia seÉ procedida no prazo de até l0 (dez) dias contados do recebimento
do pedido formulado, por escrito, pelo(s) contratadds).

I2.OO - DO CONTRÂTO
12.01 - A licitante vencedom terá o prazo de 5 (cinco) dias, coúado a parti! da coavocação, para
assinar o rcsp@tivo instrumento de contmto, nos moldes dâ minuta que c-onstihri o Anexo VI, e o
prazo de 15 (quinze) dias, contado a paÉt da data de assinatura do contrato, para apresentar a
garantia prevista no subitem I I .0 I deste Edital;
12.02 - A recusa injusta da licitânte vencedom em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o il§tÍuIne o
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo ór8ão contratâíle câlacteriza o descumprimento total
da obrigação assumidâ, sujeitando-a a multa de 5olo (cinco por ce o) sobre o \alor do serviço
constaote de sua proposta de preços.
12.03 - A execução do Contrato devená sem acompaúada e frscâliz-ada por lepresentaites da
Unidade Gestora Contatante.
12.03.1 - Os repr6entantes da contratante aootarão eÍtr registo póprio toilas as ocorências
relâcionadas com â ex@ução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das

faltâs ou defeitos observados.
12.03.2 - As decisôes e proüdA&ias que ultrapassarcÍn a competàcia do rcpressntante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das mediadas convenientes.
12.04 - Fica a conhatada na obrigação de Ínanter, durante todâ a execução do contâto, em
compatibilidâde com as obrigaçôes por ela assumidas, todás as cordições de habilitação e
qualificação exigidas na licitaÇão.
12.05 - A Contratada é obrigada a recuperar, cordgir, remover, reconstrui ou substituir, às suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contÍato em que se verificârem úcios, defeitos ou 
^incorreçôes resultantes da execução ou de materiais empregados. 
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12.06 - A Contrâtadâ é responsável pelôs danos causados diretam€nte à Adminisbação ou a terc>ier--,1
decorrentes ale culpa ou solo, sua ou de preÍ,osto, na execução da contratâção, não exclúndo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o âcompanharnento pelo órgão interessado.
12.0? - A Contratada é responsável pelos encatgos trâbâlhistas, preüdetciáÍios, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
12.08 - A CONTRATADA utilizârá, na execução dos serviços, profissionais capacitados e
qualificados para tal fin! exceto nas atividades compartilhadas que podem ser desempeúadas poÍ
profissionais de outras iáreas.

12.09 - Â CONTMTADA exocutaú os serviços, na sede da Confatantç ou em local a ser
previamente designado por esta, dentro dos pad!ôes e norrnâs.
12.10 - A CONTRATADA deverá Ínanter a Contmtante inforÍnada sobre o analâmento dos sorviços,
informando-a sempre que se regisfarem oconências extraordinárias.
12.11 - O prazo pâra o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis contados
a paÍtir da data de recebimento da Ordem de SeÍviços poÍ pârte da Contntadâ.
12.12 - A Execução do objeto seú feito apenâs de forma parcial, à medida que for sendo solicitado,
devendo se! enregue e executado no prazo e local designado pela Administração, confome o
estabelecido na Ordem de Fomecimento.
12.13 - A vigência do contmto ficâÉ adstrita à ügência do respectivo cr&ito orçamentádo,
iniciando com a sua assinâtuia, e furdando em 31 de dezembro do exercicio que for firrnâdo, nos
termos do aí. 57, da Lei 8.666/93, ou quando esgotâdo o quantitativo licitado;
12.14 - Os prazos de iüicio da etapa de execuçâo, de conclusão de entrega admitem prorrogaçào,
mantidas as demais cláusulas do contmto assegurada a mrmutenção de seu equilibrio econômico-
financeiro, desde que ocorrâ algum dos seguintes motivo§, devidamente autuado em plocesso:
12.14.1 - Alteração do Fojeto ou especiflcaçôes pelo Contratante;
12.14.2 - Superveniência de fato excepcionâl ou impreüsivel estrâúo à vontade das partes, que
altere fundamentalmente as condiçôes da execução do contmto;
12.14.3 - Interrupção alâ execuÉo do cootrato ou diminuição do ritÍno de tmbalho por ordem e
interesse da Contratante;
12.14.4 - Aumento dâs quantidades iÍricialmente previstas no contmto, nos limites estabelecidos no
nesie Edital.
12.14.5 - Irnpedimento de execução do contrato por fato ou âto de terceiro, recoúecido pelo
Govemo Municipal de Aiacati, em documento conterlporâneo à sua ocorrência;
12.14.6 - Omissão ou atraso de providências a cargo do Govemo Municipal, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulÍe, diretamente, irnpedimento ou retârdamento na execução do
contrato, sem prejuizo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
12.15 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e preüamente âutorizadâ pela
Unidade Gestom Conhatante.
12.16 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independenternefte de interpelação judicial ou extlajudicial
e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer nai.üezâ, ocorÍendo qualquer dos
seguintes casos:
12.16.1 - Não cumprimsnto ou cumprimcnto incgular das cláusulôs contmtuais ou da legislação
ügente;
12.16.2 - Lertidão nâ execução dos serviços, levando ao Govemo Municipal a pr€surrir pela íâo
conclusão dos mesmos nos pmzos estipulados;
12.16.3 - CometimeÍto roitemdo de eros na execução dos serviços;
12.16.4 - Concordata, fal&rcia ou dissolução da empresa ou insolvência de seus sócios, gerentes ou
diretores;
12.16.5 - O atraso injustificado no início dos serviços ou paralisação dos mesmos sem justa causa e
prévia comunicação a contmtante;
12.16.6 - A subcon[ataçâo total ou parcial dos s€rviços, sem préüâ autorização do Govemo
Municipal, a associação da Contmtada com outreÍL a cessão ou t Ànsferênci4 total ou paÍcial, beÍn _-f)
como a fusão, cisão ou incorporação, não aalÍnitidas no Iistnúrcnto Convocatório e ío Contmto'. _t
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12.16.7 - O desatendime o das determinaÉes regulares da autoridade designada para acomp
fiscalizar a sua execuÇào. assim como a de seus superiores;
12.16.8 - O cometimento reitemdo de faltâs na sua execução ânotadas pelo representante do Govemo
Municipal, conforme previsto no panigrafo lo, do aÍ1. 6?, da I,ei n" 8.ó66193;
12.16.9 - Alteraçâo social ou a modiÍicação da finalidade ou de estruhlrâ dâ crE !esa, que prejudique
a execução do contrâto;
12.16.10 - Razões de i*eresse pública, de alta relev&rcia e de amplo coúecimento, justiÍicados e
deteminados pela Administmção Públicâ;
12.16.1I - A susponsão de sua exaçução, po! ordem cscrita da Contratantq por prazo superior a 90
(üoventa) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave pertuÍbação da ordem intema ou guerra,
ou ainda por repetidâs suspensôes que totâlizeú o mesmo pmzo, independenteÍnente do pagarDento
obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivâs e contratuâlmente imprevistas desmobilizâções e outms
previstas, assegurado a contratada, nesses câsos, o diÍEito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
12.16.12 - O atrâso supeÍior a 90 (noventa) dias dos pâgamentos deüdos pelo Govemo Municipal,
decoÍentes de obms ou sewiços, ou parcelas destes já r€cebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, gave peÍulbâção da o.dem intema ou guerra, assegurado à Contratadâ o direito
de optar pela suspensão do cunprimento de suas obrigaçôes âté que sqa nomúlizadâ a situâção;
12.16.13 - A nào liberação, por paÍte dâ Contrataúte, de área, local ou infodnações do objeto pârâ
execução dos serviços, nos prazos cootmtuais, bem como das fontes de mâtéÍias naturais
especifi cadas no projeto;
12.17 - A rescisão amigável do contrato, po! acoÍdo entÍe as paÍes, deveú ser precediala de
autorizâção escdta e flmdamentada da Secretaria ContÍatade, do Município de Aracati.
12.18 - Quando a rescisão ocoÍer sçÍll que haja culpa da Contmtada, esta sená ressarcida dos
prejuízos regularmente compro\,?dos que tiver sofrido, teÍldo diÍeito a:
a) pagamento deúdo pela execução do contrato até a data da rescisão;
b) pagâmento do custo da desmobilização.
12.19 - A Contratada, pelo prazo de 90 (noventa) dias após a execução dos serviços, seÍá responsável
por sua falta ou repaiação, desde que a fiscalização do Govemo Municipal comprove que danos
ocorridos teúam resultado da execução imperfeita ou inadequada as especiÍicações de origem.
12.20 - E facultada a Administração Pública Municipal, quando o coavocado não assinar termo do
contrato no prâzo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescantes, no
ordem de classificação, pam fazê-lo em igual prazo e nas mesmas cotdições propostas pelo primeiro
classificado, inclusive quanto aos proços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar
esta licitação.
12.21 - A Administração Pública Mudcipal, podeú, a seu critério, determinff a execução antecipada
de serviços, obrigando-se a Contmtadâ a reâliza-los.

I3.OO - IX)S ÀCRÉSCIMOS E/OU SI]PRE§SÕES AO CONTRATO
13.01 - A Contratante reseÍva-se o dircito de, a qualquer teúlpo, iítroduzir modificações ou
âlterâçôes nos seúiços.
13.02 - Caso as altemções ou modificações impliqueÍn aumento ou diminúÉo dos serviços que

teúam preços unitários cotados na pÍoposta, valor tesp@tivo, para efeito de pagamento ou
abatimento, seú apuâdo com base oas cotações apresentadâs no orçamento.
13.03 - Caso as altemçôes e ou modificações não teúam no oÍçarnento da licitante os itens
correspoÍdentes com os seus respectivos preços uritários, serâo utilizâdos os preços rmitários
constantes dâ tabela utilizada pelo Govemo Municipal de Aftcati.
13.04 - Ao Govemo Municipal de Aracati cabená o direito de promover acréscimos ou supressôes
nos serviços, que se fizereúr necessários, até o limite corespordente a 25% (vinte e cinco por cento)

D

do valor inicial do contmto, ÍnaDtendo-se as demais condiçôes do contrato nos termos do an. 65, ._,- )
panigafo lo. dâ tÉi n' 8.6ó6/93. ,41r/
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13.05 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este sená objeto de Temo
Aditivo ao contrâto, após o que sená efetuado o pagameíto, calculado nos termos dos itens 13.02 e
13.03.

13.06 - O presente contrato poderá ser altemdo, nos casos prcvistos ío aÍigo 65, da Lei N! 8.666/93,
desde que haja interesse da Administrâção, com a apreseattação das devidas justifrcativas.

14.00 - DOS PRÁZOS E PAGAMENTO
14.1. O pagâmento seú efetuâdo proporcionalmente âo que for solicitado pela Co[tratante, em até
30 (tÍirh) dias colltados a panir da data da apresotrhção da Nota FisçaliFatura pela Contratada;
14.2 - Havendo erro na âpresentação da Nota FiscayFaturâ ou circüstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficaná pendente até que a Contratada proüdeÍtcie as medidas saneadoras.
Nesla hipótese, o prazo pam pagamento iniciar-se-á após a coinpro!.ação dâ regulârizâção da
situação, não acaretando qualquer ôtllls para a Contratánte;
14.3 - A Contratada regulamente optante pelo SiÍüples Nacional, instih]ído pelo AÍ. 12o da Lei
Complementar n" 123106, nãa sofreú a retsnção quanto aos impostos e contribúções abrangidos
pelo referido regime;
14.4 - O pagamento seú efetuâdo por meio de tmúsfeÍêÂcia baBcfuia em conta coreÍrte, na agéncia e
estabelecimento bancfuio indicado pela Contratada;
14.5 - A ContÍatânte não se responsabilizará por qualquer despesa que velüa a ser efetuada pela
Contratada, que poryentura não teúa sido acordada no contrato;
14.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentaçâo dos documentos de regularidade
pam corn as Fazendas Federal (CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais),
Municipal (CND Tributos Municipais) e Trabalhistâ (CND Trabalhista);
14.7 - Neúum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquaüto peÍdente de liquidação por
qualquer obrigação financeira, §enr que isso geÍe direito à alteragão dos Feços, ou de compensaçào
Íinanceim por aüaso de pagamento.

I5.OO - DAS MI]LTAS
15.01 - A Co ratante poderá aplicar as seguintes multas:
15.01.1 - 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia de atraso injustificado
na execução do contrato limitado esta a 30 (trinta) dias, após o qual será coúsidemda inexecução
contratual;
15.01.2 - 0,1% (um decimo por cento) sobrc o valor totâl do Contrato, no caso de irlexecução parcial
do contrato, curnulada com a pena de suspeDsão do direito de licitâr e o iÍpedime o de contratar
com a Àdministração pelo ptazo de 02 (dois anos);
15.01.3 - 5% (cinco por cento) sobre o valol totâl do Contrato, no caso de i&xecução total do
conrato, cumulada com a pena de suspensão do dieito de licitar e o impedimeÍrto de contratar com a
Administrâçào pelo pÍazo de 02 (dois anos);
15.02 - Da aplicação de multa seú a Contratada notificada pela AdmiÍistração Municipal, tendo, a
panir da notificação, o prazo de t0 (dez) dias pam recolher a iÍpoÍância coEespondente nâ
T€soumria do Govemo Municipal. O pagamento dos serviços não sená efetuado à Contrâtada se estâ
deixar de recolher multa que lhe for imposta.
15.03 - A multa aplicada por descunprimento do prazo global será deduzidâ do pagamento dâ uttima
parcela e as multas por infraçôes de prazo paÍciais serão deduzidas, de imediato, dos valores das
prestações a que corespondam.
15.04 - Os valores resultantes das multas aplicadas lror descumprimento de prâzos parciais selão
devolüdos por ocasião do recebimento definitivo dos sewiços, se a Contmtada recuperando os
afasos verificados em fases anteriores do Cronograrna Físico, entregar os serviços dentro do pmzo
global estabelecido.
15.05 - A licitânte adjudicatária que se recusar, injustificadamente, eÍn fiÍnar o Contrato dentro do
prazo de 05 (cinco) dias úteis a co ar ala [otiÍicação que lhe seú eôcaminhâda, estará sujeita à multa ,)
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de 5% (cinco por cento) do lor total adjudicado, sem prejuízo das demâis penalidades cabíveis,
cârâcterizâr descumprimento totâl da obrigação assumida.
15.06 - Todâs as multas poderão ser cobmdas cumulativameÍÍe ou independe erÍrente.

16.00 - Dos REcuRsos FINÂMEIRO§ E ORÇÂMENTÁRIOS
16.01 - As despesâs decorentes da cootralação seÍão provenientes dos recursos orçamentários
consignados da Secretada de Turismo e Cultum, confome abaixo:
Dotrçno Orçrmentírir, 1202.13.392.0012.2.131 - Manuter4ão das Atiüdades da Secretaria de
Turismo e Culturâ;
Elêmento de Despesar 3.3.90.39.00 - Outros SeÍviços de Terceiro Pessoa Jurídica - Sub elcmento
3.3.90.39.05 - Serviços Técnicos Profisionais.
FoDtê de Rêcürso: 1715000000 - Tm$ferência Setor Cultural LC 195/2022 Audiovisual e
1716000000 - Transferàcia Setor Cultural e demâis tue3'src 19512022.

I7.OO - DAS PENALIDADES E DAS §AI§ÇÔES
17.01 - A licitaüte que, convocada pelo Govemo MuÀicipal de AÍacati para assinar o instlrmento de
contrato, se recusar a fazê-lo de ro do prazo previsto neste EditâI, sem motivo justificado aceito
pela Contratante, estaú sujeita à suspensão temponária de paíicipação em licitação Fomoüda pelos
órgãos do Município de Aracati, pelo pÍazo de 02 (dois) anos.
17.02 - O atraso injustificado na execução do contmto sujeitará a Conttatada à multa de moÉ
prcvistâ no prese e FiitâI, podendo a Contratante rcscindir unilatemlmente o contmto. À contratada
seú aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÁO de participação €rn licitâção promoüda pelos órgãos
do Município de Aiacati, pelo prâzo de 02 (dois) anos, período duante o qual estârá impedida de
contratar com o Município de Aiacati.
17.03 - Em caso de a Licitante ou Contratadâ ser reincide e, seú declarada como inidônea pam
licitar e contmtar com o Município de Aracati.
17.04 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadâs pela Administração Municipal, à licitante
vencedom desta Iicitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da intelessada nos seguintes
casos:
17.04.1 - de 05 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO;
17.04.2 - de 10 (dez) dias da abe(ura de üsta do processo, no caso de DECLARAÇÀO DE
INIDONEIRDADE para licitar ou contratar com o Municipio de Aracati. -
17.05 - As saíçôes de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÂo e DECLARAÇÃo DE INIDoNEIDADE
pam licitar ou contmtar com o Municlpio de Ar"acati, poderão ser aplicadas juirtamente com as de
MULTA prevista neste Edital;
17.06 - As sanções de SUSPENSAO e de DECLARAÇAO DE IDONEIDADE para licitar ou
contratâr com o Municipio de Aracati, poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos
profissioÍais que, em máo dos coítmtos firmados com qualquer órgeo da AdministraÉo hiblica
Federal, Estadual e Municipal:
I Teúa sofiido coodenação defiíiti\a por praticaÍer& por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimelto de quaisquer tributos;
II - Teúam praticados atos ilicitos üsando a frustrar os objetivos da licitação;
III - demonstrem possuir inidoneidâde par. contratar com a Administração Pública em ürtude de
atos ilícitos praticados.
17.07 - Somente após a Cootratada ressarcir o Município de Aracati pelos prejuizos causaclos e após
decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicada é que podená ser promoüdâ a reabilitação perante a
púria autoridade que aplicou a sanção.
17.08 - A declaràção de ido4cidadê é da comp€tência exclusiva do(a) secretirio(â) múicipal

1r.00 - DÀs DrsPosrÇÔEs FNAIS
18.01 - As informações sobre esta licitação podem ser obtialâs junto à Comissão PemEnente CentÍal
deLicitaçãodoGovemoMunicipaIdeAracati,§itoàRuasanto§Dumont,noll46_Fa,ias.Aracati.
Ceaná, de segunda a sexta-feira, no honorário de 8h às 12h.
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âutoridâde competenlel
- Alterar as coDdições do presede edital, fazendo a reÍ,osição do prazo na forma da Lei;
- Revogar a presente licitação por mzões de i eresse público decorente de fato superveniente
devidamente comprovâdo.
18.02.1 - A autoridade competente deve anular esta licitaÉo, por ilegalidade, mediante parecer
escrito e deüdaíleíte fundamentado.
18.03 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelâ Comissâo PerÍnanente de Licitação, durânte
o expediente nornal.
18.04 - Fica eleito o foro de AracatíCE para dilimir qualquer dúvidâ na execução deste EditâI.

AracatíCE, 07 de novembro de 2023.

Cerente Êxecutivo de Despesas da Secretríria Municipal d€ Tudsmo e Culturâ

ucas P€ssoa B€zer



traANIXO I
Ref.: TOMADA DE PREÇOS N' 12.002/2023-TP
PROJETO BÁSICO/TERMO DE RXFERXNCIA

1. DA UNIDADE GESTORÁ REQUISITAT\TE:
1 , 1 , SECRETÁRIA MTJNICIPAL DE TURISMO E CI]LTUM

2. DO OBJETO
2.1. Contratação de empresa especializada em serviços de consultoria e assessoria junto à
Secretaria Municipal de Turismo e Cultura de Ancati, ms áreas de administração e
planejamento para orieÍltação das atiüdades de funcionalidade e execução da Lei Paulo
Gustavo (Lei Complementar no. 195 de 08 de julho d,e 2022), com a disponibilização de
acompanhamento através de solução web e aplicativos smaÍtphones.
2.2. Este objetivo seú r€alizado através de licitação na modâlidâde TOMADA DE PREÇOS, do tipo
MENOR PREÇO, por regime de execução de empreitada por prcço global.

3. DA JUSTIFICATTVÂ
3.1 - A Lei Complemclltar n" 195/2022, coúecidâ como lÉi Pâulo Custâvo (LPG), dispôe sobre a
destinação de recursos financeircs da Udão para estados, Distrito Federal e municípios, a fim de que
os refeddos entes possam realizar editais, chanân€ntos públicos, pÉmios ou quaisquer outras
fonnas de seloção pública na árca cultural.
3.2 - À Lei permite que os Estados, o Distrito Federal e os Municipios podem utilizar percentual de

até 5% do total dos recuÍsos recebidos para operacionalização das ações da LPG, observando o teto
de R$ 6 milhões de reais. Esse reculso seÉ utilizado exclusivamente com o objetivo de garantir mais
qualificação, efrciência, eficácia e efetiúdade na execução dos rccursos recebidos pelos ente§, por
meio da celebração de parcerias com universidades e entidades sem âns lucrativos ou ala contatâção
de serviços.
3.3 - O Município de Aracâti recebeu o \,'alor total de RS663.916,33 (§eisceotos e sessenta e rês mil
e novecentos e dezesseis reâis e trinta e tÍê ceÍrtavos), sendo R$33.195,82 (trinta e tÉs mil e cento e

noventa e cinco rcâis e oitenta e dois centavo§) corresponde e aos 5% para leferida contratação parâ
operacionalizaçào das açôes da LPG.
3.4 - PoÍanto, visando o adequado pla&jamento e administração das atiüdades de execução e
funcionalidade relativas a Lei Paulo Gustavo (Iri Complementar n'. 195 de 08 de julho 2022,
justifica-se a contratação do referido serviço, garadiído assiÍq desempeÍúo adequado da Secretaria
Municipal de Turismo e Cultura, na coídução necesúria para a execuçâo e frmcionalidade da Lei
Paulo Gustavo. O coÍtrato teú um prazo de validâde de 12 meses a contar da data de assinatum
contrato.

4.0. ESPECIFICAÇÕE§ DO OBJETO E DO VALOR ESTIM{)O
4.1 - Deverão ser atendidas as constantes da tabela abaixol

Descrição do Serviç(, Quântidade v. Nl€nsâl v. Globâl

0t

Presiação de serviços nas áreâs dê
adminisFação e planejâmênto paÍâ
orientação dâs atiüdades de furcionalidade
e €xecução da Lei Paulo Gustavo - LPG
(l-ei Complementar n'. 195 de 08 de julho
2022), com a disponibilização de
acompâúamento através de solução w€b e
aplicâtivos súâíphorcs.
-Análise da estrutuia do Município, mais
especificamente da Secretaria Municipal de
Turismo e Cultura para recebimêsto dâs
trarsferêrcias oriundas da I,€i

Seniço I R$ 26.333,13 R$26.333,33
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5.0. DETALIIAMENTO GERAL DO OBJETO

5.1. EspêciÍicâcâo dos Servicos a Serem Prestrdos:

a) A.nálise Técnica quanto a funcionâlidade do Sistema Municipal de Cultuã a parlir do CPF
Cultural (Conselho, Plano e Fundo)i
b) Apoio aos técnicos da SMTC para a defmiçâo dos Editais a serem elaborados e olgaíização do
Plano de Trabalho de cada umi
c) Orierüaçâo técoica à Secretaria Municipal de Turismo acerca dos procedimentos necessários
relativos à elabomÉo dâs Minutas dos Editais, em codormidade com a Lei Paulo Gustavo;
d) Realizar oficina de elabomção de projeto e prestação de co as para os fazedores de cultura da Lei
Paulo Gustavo.
e) Apoio aos tecnicos da SMTC na análise, para post€Íior apro Éo, das PÍestaçôes de Contas
apresentadas pelos entes beneficiários dâ Iri Paulo Gustavo;

0 Orientação à SecretaÍia Municipal de Turismo e Cultum quafio a illserção dos dados da Prestação
de Contas Final do Mmicípio, qumto aos lecursos aplicados da L€i Paulo Gustavo, no
TRÁNSFERECOV;
g). Apoio administrativo na digitalização e arquivame o de documeÍrtos relacionados as demandâs
contratrüús;
h) DisporLibilização de espaço fisico com âcesso à intemet, bem como de equipaÍnentos de
informática, nâ sede do Escritório, nâ capital do Estado.
i) Disponibilizâçâo de acompâÍIâmento aEavés de solução web e aplicativos smartphon€s.

6. DOS RXCURSOS ORÇAMENTÁRrOS
6.1. As despesas decorrentes da co ratação serão proveíientes dos recursos orçâmenúrios /1
consignados alâ Secretaiia de Tuismo e Cultura, conforme abaixo: , I<+/-

§upramgÍlçionada;
- Apoio adminktrâtivo Dâra elaboração do
Plano de ação Municipal, necessário à

execução dâ cilada [.ei, em parceria com a

€quip€ técnica dâ Secrêtaria de TüÍismo €
Cultura do Municipio;
- Àpoio adnüistÍativo parâ pÍoceder a
elaboração dos Editais Municipais â s€rem
lançados a público com rehçao a Iri
supmmencionarla, em parceria. com a
equipe técnica da SecÍehria Municipal de
Turismo e Culturâ:
- FonEalização do Plano de Àção
Municipal (MACRO), ncc€s&íÍio à

execução da citada Lei paÍa ins€rçào nÂ

Plataforma TÍansfeÍêgov;
- Acompanhamento e orientâçáo da equipe
Tecnica da Secret ria de TüÍismo e Cultura
do Município pam pÍoc€dimento da âIl.{lis€
e posterioÍ âprovação das prEstaçõês de
contâs dos r€cuÍsos rcpassados pelo
Municipio paÍa os etrtes beoeficiários;
- Orientâção aos entes beneficiários para
elâboÍâção das Prestação de Contâs; €
Oriênlâçâo à Secrelâriâ Municipal de
Turismo e Cultura quanto â ins€rçÀo dos
dados da Preslação de Contas Final oo
TÍarsfereaov.
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Dotaçio Orçrme ária" 1202.13.392.0012.2.131 - Apoio e Promoção das atiüdades
culturais:
Elemento de DesÍres!: 3.3.90.39.00 - Outlos Serviços de Terceilo Pessoa Jurídica.
Sub elementos 3.3.90.39.05 - Serviços Técnicos PÍofissionais.
Foote dê Recurco: 1715000000 - TransfeÍêDcia Setor Cultu.-al LC 195/2022 Audioüsual.
1716000000 - Transferêícia Setor Culhrral LC 195/2022 Demâis áreas.

7. DOS VALORSS ESTIMÂDO§ DÀ ARRXCAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
7.1. O valor estimado da despesa estiüu com a execução do objeto desta licitaÉo, pelo periodo de
02 (dois) meses é de R$ 26.333,33 (Vinte e seis mil trezentos trinta e três reais e trinta e três
centavos).

9. DOS PRAZOS E PAGAMENTO
9.L O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Codrataúte, em âté 30
(trinta) dias contados a partir da data da apreserÍação da Nota FiscayFatura pela ContÍatada;
9.2 - Havendo erro na apresentação da Nota FiscâyFâturâ ou circuNtância que impeça a liqúdação
da despesa, o pagameoto ficúá pendente até que a Contratada proúdencie as medidas saneâdorâs.
Nesta hiútese, o prazo pam pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regulalizâção dâ
situaçâo, não acârretardo qualquer ônus para a Contrâtante;
9.3 - A Contrâtada regularmente optante pelo SiÍples Nacioml, instinÍdo pelo Aí. 12'da Lei
Complementar no 123106, nào softeú a retenção quanto aos impostos e contribuiçôes âbrângidos
pelo referido regime;
9.4 - O pagamento seú efetuado por meio de tmtrsferêocia baacária etn co a corrente, na agência e
estabôlecimento barcálio iÍrdicado pela Contratadâ;
9.5 - A Contmtsnte não se responsabilizaná por qualquq desp€sa que veÍúa a ser efetuada pela
Conhatada, que porventum não tedra sido acordada no contmto;
9.6 - A Liberação do pagamento fica colrdicionada à aprêseÍrtaçâo dos documentos de regularidâde
para com âs Fazendas Federal (CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais),
Muricipal (CND Tributos Municipais) e Tmbalhista (CND Trabalhista);
9.7 - Neúum pagamento será efetuado à CONTRÂTADÀ, enqua o peÍrdente de liqúdaçâo por
qualquer obrigação financeia, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação
financeira por atraso de pagamsnto.

IO.O - DÂS OBRIGAÇÔE§ DÀ CONTRATANTE
10.1 - São deveres da CONTRATANTE:

I 0.1 . I - FiscalizaÍ a realizâção do serviço contÍatado;
10.1.2 - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou
implícitas;
10.1.3 - Assistir a CONTRATADA na escolha dos nétodos executivos mais adequados;
10.1.4 - Exigir da CONTRATADA a modificação de técÍricas inade-quadrs, pam melhor
qualidade na execução do objeto licitâdo;
10.1.5 - Verificar a adequabiliilade dos recursos empregados pela CONTRATAD{ exigindo a
melhoria dos serviços deôtro dos pmzos preüstos;
10.1.6 - Estabelecer diretrizes, da! e receber idormações sobre a execução do Cortrâto;
10.1.7 - DeterminaÍ a paralisaçâo da execução do Contrato quândo, objetivamente, constatada
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com fidneza e prontidão;
10.1.8 - Coúecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;
10.1.9 - L,€var ao conhecimento dos seus superiores aqülo que ultrapassar às suas
possibilidades de correção.

I I.O - DAS OBRIGAçÔES DÀ CONTRÀTÂDA

I l.l. A CONTRÁTADA obrigâ-sê a:

iD
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1l.l.l.Assumirtodâsasdespesas.elativasàpessoalequaisqueroutasoriundas,derivà{atou,.;
conexas com a Cootmtada, ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declaradâs pelo prestaàbrr--
inexistência de qualquer vínculo empregatício entle seus emplegados e/ou pr€postos e o Contratante;

11.1.2. Cumpíf dentro dos piazos estabelecidos, as obdgações defúlidas pela Autarquia,
compatíveis com o objeto do Co rato;

11.1.3. Executâr os serviços no prazo de 02 (dois) Eeses, conforme especiflcações do Termo de
Referôncia e de sua proposta, com os recunios necessários ao perfeito cumprime o das cláusulas
contratuais;

I I . I .4. lnforÍIar ao Muricipio, quaisquer alterações no tocante a sua raáo social ou qualiÍicâção de
seus representantes;

11.1.5. Manter durante a execução dos serviços, todas as condições de habilitação e qualifrcação
exigidas para contratação com a Adminishação Públicâ;

I I . 1 .6. Mânter sigilo acerca das iíformaçôes que veúa a obter em mzão dos serviços pelos quais for
contratada;

I I . I .7. Manter sigilo das informaçôes colhidas junto a esta mulicipalidade ou nos Poderes, Órgào ou
entidades previdenciárias e fiscais, Íepassando-as apenas em fonna de relatório à AutaÍquia;

11.1.8. Permitü acesso dos supervisor,es, auditores e avaliadores que eventualmente ou
pernra[entemente sejarn designados pela Prefeifi.rra pam supeÍvisionar e acompanha! a execução dos
serviços prestados:

I I . I .9. Repamr, corigir, remover, recoÍrstrui ou substifuir, às suas expeÍrsas, no total ou em parte,
no prazo rÍúximo de 30 (trinta) diâs, os serviços efetuados em que se veificârein ücios, defeitos ou
incoÍeçôes rcsultantes da execução ou dos seryiços ernpregados, a critério da Administração;

11.1.10. Respoisabilizar-se diretamente ou üa ação regressiva, pelos danos causados a terceiÍos,
decorentes de atos ilícitos prâticâdos por quaisquer de seus prepostos;

I l.l.l l. Zelar pela perfeita execução dos sefliços objeto deste Termo de Refcrência;

11.1.12. Fomecer, quândo solicitada, informações no âmbito dos serviços prestados, ao Conhole
IÍtemo e demais instânciâs de Controle e Cestão dâ Autarqúa;

11.1.13. A ausêrcia ou omissão da fiscalização da CONTRATANTE íão eximirá a prestâção dos
serviços das rcspoúsabilidades preüstâs deste instrumento;

I I -l.14. A CONTRÁTADA úo podefá subcontratar, ceder oü tmnsfedr o objeto do Conhato, no
todo ou em parte, a terceiros, sem anuência da CONTRATANTE, sob pena de ÍEscisão;

11.1.15. Disponibilizâr solução WEB de acoÍpânhamento e aplicativo pâIa Smartphones atinentes a
celebração, acompaúameúto e prestação de contas de coÍrvenios e instrumentos similares ío ânúito
dos govemos fedeml, estadual e outas Etrtidades.

13. DO PRÁZO DE VIGÊNCIA

13.1 O contrato terá vigência de 02 (dois) meses, coolâdos a paÍir sr..u da assinâtura, podendo ser
prorrogado, a critério das paÍes, na forma do aÍigo 57 da l,ei Fedsral n" 8.666/93, altemda e
consolidada.

14. DAS SANÇÕES POR INÂDIMPLEMENTO
14.1. Pela inexecuÉo totâl ou parciâl das obrigações assumidas, gamntidâs a pÉvia
Administraçâo poderá aplicár à CONTRATADA, as seguintes saúçôes:
a) Adverrência;
b) Multa de:

defesa â
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b.l) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICIT
VENCEDORA em assinar o co rato dentro do pazo de 05 (circo) dias úteis, contados da data da
notificação feita pela CONTRATANTE:
b.2) 0,3% (três decimos por cento) sobrc o valor da parcela não curnprida do Coítrâto, por dia de
atraso na enhega dos materiai§, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o !ãIor dâ parcela não cumprida do Contrato e rescisão
do pacto, a critério da PREFEITU'RA MUMCIPAI DE ARÁCATI, em caso de atmso na entrega
superior a 30 (trhta) dias;
b.4) Os valores das multas referidos testa cláusüa se!ão descontados "exoffiçio" da
CONTRATADA, mediante subúação a ser efetuada e6 qualquer fafirm de crédito eÍn seu favor que
rnantenha junto à PREFEITURA MIIMCIPAL DE ARACATI independefte de notifrcação ou
interpelação judicial e extmjudicial;
c) Suspensão teÍnpo!ária do direito de paÍicip de licitâção e impedimento de contratar com a
Administração pelo pÍazo de até 02 (dois) anos;
d) Declarâção de inidoneidâde para licitar ou confatar com a Administração Pública, enquânto
peÍduarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRS.TANTE promova suâ
reabilitação.

15. DOCUMENTOS DE HÁBILITAÇÃO:

15.4.1. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRá.L - CRC, expedido pelo Setor de Cadastro de
Fomecedores, da Prefeitura Municipal de Aracati, dentro da suâ l€lidâde.

15.4.2. Rehtivr à HÀBILITAÇÃO JURÍDICA:

15.4.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de eÍnpresáÍio indiüdual, Ào registro público de
empresa mercâítil da Juntâ Comercial devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Juota onde opera com aveÍbação no registro da Juota onde teÍll sede a matriz.

15.4.2.2, ATO CONSTITUTIVO, ESTATIJTO, CONTRATO SOCI,A.L CONSOLIDADO OU

CONTRATO SOCIAL E TODOS OS ADITryOS, em vigor deüdâmeíte registrado no registro
público de emFesa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades ernpresáriâs e, no
caso de sociedades por a@es, acompanhado de documentos de eleição de seus adminishadores;
devendo, no caso da Iicitante ser a $rculsal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opem coÍr averbação Íro registro dâ Ju â onde tem sede a rMtriz.

15.4.2.3. INSCruçÃO DO ATO CONSTn-ITM, no caso de sociedades simples - no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompaahada de prova da diretoria sm exercício; devendo, no caso da
Iicitante ser a sucunal, fiIiaI ou agência, aprcsentar o registro ao Cartório de Registro dâs Pessoas

Jurídicas do Estado onde opem com averbaçâo no Cartório onde tem sede a mâtriz.

15.4.2.4. DECRETO DE AInORIZAÇÃO, em se tmtando de enpresa ou sociedâde estrangeim em
flucionamenro no PaÍs, e ATO DE REGISTRO ,t O-gpgaiÇÀO PARA FIJNCIONAMENTO
expedido pclo órgão compctcnte, quando â atiüalâde assim o exigir.

15.4.2.5. Ata da respectiva fimdação, e o corespondente registro na Junta ComerciaycaÍódo, beÍn
como o estatuto com a ata de Eleição da Diráoria, na forrnâ do artigo 18 da Lei n'5.76411, em se
tratando de sociedade de cooperativa.

15.4.2.6. Alvaná de Funcionamento da Sede dâ Licitante;

15.4.2.7. Documentos oficial de idenúficação (com foto) e provâ de
(CPF) do(s) sócio(s) administradores;

15.4.3. Relativr À REGT LÂRIDÁDE FISCÀL E TRABALEISTÂ:

Cadastro de Pessoas Fisicas

4A '\

15.4.3.1. Prova de inscrição no Caalastro Nacional de Pessoas Jurídicás (CNPI); érL
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15.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contdbuintes estadual ou municipal, se houver,

ao domicílio ou sede do licitante, pertineote ao seu Íamo de atiüdade e compatível com/
contrafual;

15.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;

15.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

15.4.3.5. Prova de regularidade parÀ com a Fazeüda Municipal do domicílio ou sede do ücitânte;

15.4.3.6. Prova de regularidade relativa à Següidade Social (INSS), demoDstrando situação regular
no cumprimento dos eÍrcargos sociais instituidos por lei;

15.4.3.7. Prova de regulaÍidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação rcgular no cumpimento dos encargos sociais instituidos por lei.

15.4.3.8. Prova de inexistênciâ de débitos inâdimplidos perante a Justiça do Trabâlho, mediante a
apresentação de ceíidão negativa, nos termos do Título VII-À da Consolidação das Leis do
Tmbalho, aprovada pelo Decráo-Lei n9 5.452, de 1" de maio de 1943).

15.4.3.9. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Polte (EPP), deverão apresentar toda a
documentâção exigida para efeito de comprol'ação de R-EGIILARIDÀDE FISCAL E
TRABALHISTA, mesmo que esta apreseote alguma restrição;

15.4.3.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, seú
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial colresponderá ao momento em que o
proponsnte for declarado o ve$cedor do certame, prorogável por igual período, a critério da
adminishação pública, para a regularização da documentaçâo, pagamento ou parcelaÍÍrento do débito
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativâ;

15.4.3.11. A não-rcgularizâ9ão da documentação, no pmzo estabelecido, implicará decadência do
direito à conúatação, sem prejüzo das sançôÉs previstas no aÍ. 81, da Lei no 8.666/93, sendo
facultado a convocação dos liciiantes reÍnanescentes, na ordem de classificâção, ou a revogação da
Iicitação, confolme o câso.

15.4.4. Relrtiva à QUALIFICÀçÃO ECONÔMrCO-FrNÀI{CEIRA:

15.4.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma alâ lei, que coniprovem a boa situação financeira da empresa - vedaala a sua
substituição por balaücet€s ou balanços proüsórios - deüdamente assinâdos poI contabilista
registrado no CRC, bem como por sócio, gere e ou ahretor, pode[do ser atualizados por índices
oficiais quando eüc€rrados há rnais de três meses da data da apresentação da pmposta, acompaúâdo
do Termo de Abertum e Encenamento do livro Diádo, devidameüte Íegistrados na Juota Comercial
competente ou no ECD - SPED - SisteÍB hiblico de Escrituração Digitâl;

15.4.4.2. Certidão Negativa de Falência/Concordata/Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor
dâ sede do Licitante.

15.4.5. Relrtivr à QUÁI,IFICAçÃO TÉcNIcÀ:

15.4.5.1. Prova de inscrição e regularidâde da licitade e de seu responúvel te.nico junto ao
Conselho Regional de Administraçâo - CRA, do Estado sede da licitante.

115.4.5.2. ComFovação de capacidade tecnico-operacionâl da licitâ e pârâ desempeúo de
atividâde peÍinente e compatível em caracteísticâ com o objáo desta licitação, a ser feita por
intermédio de Certidão de Registro de Comprovação de Aptidão (RCA) em nome do licita e,
expedido pelo Conselho Regional de Administração - CRA da sede dâ licitantq em que figule(m) o
nome da emprcsa licitante, o nome do iesponsável tecnico, comprol,ando a execução de serviços de
caracteristicâs técnicas similares às do objeto da presente licitâção, acompanhada dâ respectiva , ,cerridào. 4-
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15.4.5.2.1. Comprovação de que o Administrado(a) e responsável técnico, cujo o rcme e

incluso na CeÍtidâo de Registro de Comprovação de Aptidão (RCA) - CR,A', faz parte do quadro
permanente da licitante, sendo feita atÍ:avés de cópia autenticada da CaÍeira de Trabalho e
Preüdência Social - CTPS (folha de ideütificação em que constâ a fotogmfrâ, folha da qualifrcâção e
do contrato de trâbâlho celebrado com a licitante) ou pela comprovâção da participaçâo socieLáriâ
através de cópia do contrato social, quàndo sócio ou contÍ:ato de prestação de serviços devidamente
assinado e celebrado na forma da lei.

15.4.5.3. Comprovação de a LICITANTE possuir em seu quadro permanente, [a alâta prevista pam
entrega dos documentos, profissionais de nível superior, devidamente registrados em suas entidades
de classe, confolme equipe míoima exigida para a prÊstação dos serviços, a sâber

a) 0l (um) Administrâdor(a);

b) 01 (um) Assistente Social;

c) 0l (um) Advogado(a).

15.4.5.3.1. Comprovação de que todos os profissionais que compôeÍn a equipe tecnicâ possuem
capacidade tecnica por meio de apreseotação de atestados de capacidade técoica erdtidos por pessoa
juridica de direito público ou privâdo.

15.4.5.3.2. ComFovação de que os profissionais preústos Ío item 5.4.5.3, alíúea b e c, fazern paíe
do quadro perÍnaÍre e da licitante, const,ndo da seguinte forÍú:

â) Cópiâ âutenticada dâ Carteira de Trabalho e Prcvidtucü Social - CTPS (folhâ de identificação em
que consta a fotograÍia, folha da qualificação e do contrato de fabalho celebrado com a licitânte);

b) Comprovação da paÍicipação societária através de cópia do contrato social, quando sócio; ou

c) Contmto de Prcstação de Serviços com firma recoúecidâ em canório;

15.4.5.3.3. Compromisso de participação dos profissionais indicados pela licitante para a eqüpe
técoica, onde os mesmos declarem que paÍticiparão, pennanentemeÍlte, dos serviços objeto desta
licitâção, o quâl deverá úr com firma recoúecida em caíório.

15.4.6. Relf,tivo ros DEMAIS DOCT MENTOS DE HABILITAÇÃO:

15.4.6.1. Declarâção de que, em cumprimeíto ao estabelecido na Lei n'9.E54, de 27/1011999,
publicada oo DOU de 2811011999, e ao irciso )o<xlll, do aÍigo 7, da Co$tituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em t'abalho notumo, perigoso ou insaluble, nem emprega
rneüores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algulrl salvo na condição de aprendiz, a pafiir de 14
(quatorz e) anos, confome modelo.

15.4.6.2. Declaração expressa de iltegral concardância com os termos deste edital e seus anexos.

15.4.6.3. De.laiaçâo, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando cieflte dâ obrigatoriedâde de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2', dâ
Lei n.'8.666/93).

15.4.6.4. Declaração de que a licitante tem ciéncia sobrc a forma de comuicação dos atos do
processo,

5.4.6.5. No caso de licitantes deüdamente câdâstràalos nâ Prefeitura de Alacati, a documentação
mencionada no item 15.4.2 e os subitens 15.4.3.1 ao 15.4.3.8, 15.4.4.1 e 15.4.4.2, deste Edital podeú
ser substituída pela apresentação do Ceíificado de Registro Cadásral (CRC) ju o à Prefeitua de
Municipal de Aracati, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o düeito de acesso aos dâdos
nele constantes), o qual devfiá ser entregue acompaniado de todos os deinais docuúentos tratados
neste edital na qual não haja a possibilidade de substi$rição, tratada aúteriormeÍrte, cuja autenticidade
e prazo de validade serão analisados pela Presidentei /7)2_.-,-4+'
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15.4.6.6. A documentação constante do Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de
deveú também se encontrar denho do prazo de validade e atender ao disposto no edital.

16. DÀ PROPOSTÁ DE PREÇOS:

I 6. I . A proposta de preços deveú ser confeccionaala eÍn únicâ via, em papel timbmdo, sem emendas,
úsums ou entreliúas, com NoÍne/Razão Social e endereço do proponente, datadas, assinadas ou
rubricadas eÍn todâs as folhas pelo Íepreseítante legal e pelo resporsável técnico da licitante,
deüdamente qualifrcados no processo licitatório.

I 6. I . L Na proposta de preços deverá coÍrstar os seguintes dados:

a) Serviços a serem ex@utados, iguais ao objeto desta licitação, confolme Projeto Básico com
TerÍno de Referência;

b) Prcço Unitário e Global por quanto a licitaÍtte se compromete os serviços objeto desta Licitação,
expresso em reais em algarismo e por extenso;

c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no minimo, 60 (sessetrtr) dirs;

d) Prazo de execução dos serviços que será por 02 (doi§) Eese§.

16.2. Os valores co idos na Proposta serão considerados em moeda coÍrentc nacional (MAL)
mesmo que não contenham o simbolo da moeda (R$);

16.3. Os preços corstantes das Propostas de Preços da licitante deverão conter apenas duas casas

decimâis após a vlrgúa, cabendo ao licitaote proceder ao aÍledondamento ou desprezar os nlrneros
após as duas casas deciÍnais dos centavos.

16.4. D€clalação da licitante que, nos lores apres€ntados aci&a, estão inclusos todos os tributos,
encargos trÀbalhistas, previdenciiários, fiscais e comeÍsiars, taxas, fr€tes, segwos, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o objeto licitado;

16.5.- Seúo DESCLÀSSIFICÁDAS as propostas que:

16.5.1. Apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou madfestadameÀte inexequÍveis;

ló.5.2. Apresentarern proços inferiorcs a 70% (sete a po! cento) do menor dos seguintes valores a
saber

a) Média aÍitmética dos vâlores das propostâs superiores a 50% (cinqueota por c-eoto) do valor
orçado pela Administração, ou

b) Valor orçado pela Administmção.

16.5.3. Condiçôes ilegais, omissôes, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital.

16.5.4. Proposta em flrnção da oferta de outro competidor na licitação.

16.5.5. Preço uÍútário inexistente, simbólico ou iÍÍiório, haüdo assim como aqtrele incompativel
com os preços praticados no mercado, colfo!!tre a Lei n" 8.666/93 e suas alterações.

16.5.6. Preço üitário dou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela
PMC, estabelecido no Projeto Básico/Termo de RefeÉncia.

16.5.7. Preços unitá,rios dou globais inexeqüveis na forma do AÉ. 48 da Lei das Licitaçôes.

16.5.8. Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados.

16.5.9. Propostâs que não atendam ao item 6 do edital.

r?. DA PóS_HABTLITAÇÃo E pRovA DE coNcErro 
__.r'_Á2_

r'. Dragão do Mar, 230, Cen
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17.1. Soá declarado vencedor o licitante que apresentaÍ o menor preço global exequível,
cumprir todos os requisitos do edital e tiver a solução ofertada aprovada na PROVA
CONCEITO.

17.2. Dealarado o Licitante proüsoÍiamente o vencedor do ceÍame, a Comissão iá convocá-lo para
realização de PROVA DE CONCEITO (POC), por fteio de registro em ata, câso o proposto do
licitante vencedor esteja presente, ou por meio de publicação íos meios oficiais, caso o preposto do
Licitânte ve[cedor esteja ausente.

17.3. A prova visa averiguar de forma prárica IN LOCO, q& a SOLUÇÀO ofeíada atende aos
requisitos flrncioíâis e técíicos especificados neste Termo de RefeÉncia.

17.4. A PROVA DE CONCEITO deveú ser realizada em um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
dâ data do julgamento das propostas do c€ltame.

17.5. Toda a infmestrutura de hardware e software necessáÍia para a demonstração do atendimento
aos requisitos especificados neste Termo de Referência é de respoasabilidade do Licitante, assim
como as rrassas de dados necessárias pam a demonstração.

17.6. A avâliação e julgamento das fermmentâs apÍesentadas lla PROVA DE CONCEITO será feita
pela Comissâo de LicitaÉo e por fiscal desigDâdo para a o acompaahamento da clecução contratual,
especialmente designados para esse fim.

17.7. o Licitade, declarado proüsoriaÍÍtente veocedor, seú consid€rado reprovado se não

comparecer para execução da PROVA DE CONCEITO na dâtâ e hora marcada ou se não atender
totalÍnente algum dos seguintes critérios:

17.7.1. Demonstrar a execução de um instrumento passo a passo, desde o Módulo de elaboração da
proposta, e execução, até a prestaÉo de contls. Em câda Módulo, deve ser demonstrado que possui

conholes correspondentes que identificam o correto andamento do instrumento.

17.7.2. Demonstmr que possui no Módulo de proposta o controle de üonograma de desembolso,
plano de trabalho por metas e etapas, com os devidos controles que permitam o âcompâlhamento
das p€ças necessárias para celebração por tipo de programa.

17.7.3. Possuir mecânismo de análise situâcional dos controles, checklist§, pendências, âusências de
peças processrúi§, das tramitações que ideltificam a §ituação do instrunento por fase selecionada-

17.7.4. De acordo com a publicaçâo do instruÍtEnto, o sisterna deve infomml: tipo de Instrumento; a
Conta Corrente e a Forma de Prestação de Contas; N" do Instlumento; Data dâ PublicaÉo; Data da
Assinatua; Vigência; e pmzo para aprese ãÉo da PrestâÉo de Contas, de fomta a garantir os

controles necessários pam a execução.

17.7.5. EÍdtir âIertas de percentual ffsico e financeiro paÍametriáveis que deverão ser exibrdos Írâ

interface de dashboard do sisterna e emitir meDsagens de e-mail para os interessados a cada
tramitação.

17.7.6. Demonstmr através de gúÍicos a identificação do peÍceÍltual fisico, financeiro e documental
de cada instrunrento, situação de cotrúatos, por esfera, por tipo de recurso, por situação do
instrumento.

17.7.7. Registmr e indicar a Iiberação dos recusos financeiros por paÍe dos órgãos coÍrcedeÍtes,
bem como dos âportes de contrapaÍtida r@lizados pelo colvetrente.

17.7.8. Possuir controle e acompanhamento de pendências e deúaodas. A cada ioteração do

instrumeÍto, deve ser gerado uma demanalâ, que deve ser finalizada pelo técnico e âcompaúaala no
relatório de situação.

17.7.9. Possuii interface por meio de sistema wEB e aplicativo pam SMARTPHONES.

tE. DO PRÂZO D LOCAL D EXECUçÃO DO§ SER\.rÇO§
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de Serviço expedida pela CONTRATANTE, informando, em tempo lxábil, quâlquer motivo
impeditivo ao inicio da sua execução;

18.2. Os serviços deverão ser ex@utados ío endcreço da própria ernpresa Contratada, âpós o
fomecimento da documentação necessiria por parte do Contratante, correndo todos os eveofuais
custos relativos à execução dos serviços às expensas da Contratada.

18.3. Eventuais despesas administmtivas geradas, ainda que ern atendimeÍrto ao objeto contratado,
não serão suportadas pelo Mudcípio.

18.4. Os serviços seÉo executados por meio de profissionais credenciados e habilitados pertencentes
á e4uipe tecnica da empresa, com complorada expeÍi&rcia, qualifcação técnica e capacitaçâo
profissional.

19. DO RTCEBIMENTO DO OBJETO.

19.1. SeÍrá efáuâdo recebimento proüsório da prestâção do serviço que câÍeçâm de verifrcâção
técnica e em definitivo após verifrcação da qualidade e quantidade do material e consequento
aceitação, em até 90 (noventa) dias, contâdos do recebimento proüsó.io, nos termos do aÍ. 73, inc.
U, alínea "b", da Lei federal n" 8.666/93.

20. PENALIDADES
20.1 - O não cumprimento das obrigações pela Contratâda culmiíârá às penâlidades preüstas oo
Edital.

AracatíCE, 0? de novembro de 2023.

4,,w$h#r,^-
Gerente Executivo de Despesas da Secretária Municipal de Turismo e Cultura
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI-CE.
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

REF.: PROPOSTA DE PREÇOS.

484çALI

ANEXO II
Ref.: TOMÀDÀ DE PREÇOS N" 12.002/2023-TP

MODELO SUGtrSTIVO DA CÀRTÀ PROPOSTA
(colocar em papel tinbrado)

Descrição do Serviço

(\'âlor Globâl Dor Extenso)

Validade da :60 DTÁS.

Prazo de : 02 (dois) meses.

Localidade-UF. _ de_ de 20_

(carimbo e assinatura do responsável legal)

D.\DOS DO PROPONEN'TI
Râzâo Sociali
Endereco:

Cidade:
CNPJ: CGF:

e-mail:

, CeDtro, AÍôcati CE - Brasil CEP: 62800-00(
55 88) 3421'19451 www.aÍacat' ce.sov.br
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ANEXO III
MODELO DE PROCURAçÃO

Ref.: CONCORRENCIA PI.IBLICA N' 12.002/2023-TP

ARACATI

PROCURAÇÁO

OUTORCANTE: <NOME DA EMPRESÀ CNPJ e ENDEREÇO> neste ato rcpresentada por seu
(titular, sócio, dtetor ou representante), Sr.< NOMF>, qualiflcação (úacioôalidâde, estado civil,
profissão, RG e CPF).

OUTORGADO: <NOME DO OUTORGADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão,
RG, CPF e endereço.

OBJETO: Representar a outorgante na Tomada de Preços N" . cujo objeto é a

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes !úra r@resená-lo junto ao
Municipio de Aracati, Estado do Cea.ni relativo a Tornadâ de Prcços N" 12.002/2023-TP, poderdo o
mesmo apnesentar Pnopostas e DocumeÍrtos de Habilitação, participar de sessôes públicas de aberhrra
dessas Propostas e Documentos, assinar as r€spectivas atas, registrar ocoràcias, forÍrular
impugnações, interpor recursos, rcnunciar ao dircito de recuÍso, rcnrÀciar a recurso interposto,
negociar preços e assinar todos os atos e qúisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel
cumprimento do presente mandato.

Locai e data.

OUTORGANTE

Observações: se pa icular, a proc ração seró elaboruda em papel timbrado da licitante e assinada
por represeklahles legais oü pessoa devidamente autorizada; seró necesstirio cornprorar os poderes
do outorganíe paraíazer a delegação acima.

--71J2<

.00irCE - 3rasil CEP: 62800
45lwww.ãracati ce.gor
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DECLARAÇÃO DE QUE NÁO EMPREGA MENOR

Refermte Tomada de Preços N" 2023

inscritâ no CNPJ sob o no- por intemÉdio de seu represeirtante
legal 

- 

poÍado(a) da CaÍteha de Idedidade
Í'- inscrito(a) no CPF sob o nor DECLARÀ para ftns do disposto no inciso V
do art. 27 da Lei n" 8.666, de 21.6.1993, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre e não eÍDprega menor de 16 (dezesseis) anos.

(se for o caso acrescentár texto a seguir)

Ressalva: emprega meüor, a paÉir de 14 (catorze) anos, Àa cordiçâo de aprendiz.

Local e data

(representante legal da licitante, no âmbito da licitação, com identificação complela)

A&AC4T.r

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÂO

REf.: CONCORRÊNCIA PÚ'BLICA N" 12.002/2023-TP

.;D
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

PREFEITURÁ DO

ARAC4qr

.r. fl-'
U

inscrita na

CONTIdA.TO N':

TERMO DE CONTRATO QUE ENIRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ARACATI.CE,
A I RAVLS DA SECRI'IARIA COMI (NOME DA LICITANTE
CONTRATADA), PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA.

A Prefeitum do Municipio de Arscsti-CE, com sede no endereço:
RFB sob o n." atrâvés dâ Secretâ a dâ(e) representada,
resse caso, por (Secretário(â)/Ordenador(â) de Despesls), tendo como Autoridade Superior o(a)
Sr.(a) (nome do Secr€tário(a) ou Ordenar(a) de Despesas), inscrito(a) no CPF sob o n."
000.000.000-00, doravânte denominada de CONTRATANTE com (nome da licilante contrÀtsdÀ),
conr endereço: (DESCREVER trNDEREÇO COMPLETO), inscrita no CNPJ sob o n.'

rcpresenlâdâ, nesse caso por (Representslt€, Proprietário ou Sócio
Ádministrrdor), tendo como tal da) Sr.(a) (iome do sssln.úê peh coúrrtrd&), inscrito(a) no
CPF sob o n." 000,000.000-00, doiavante denolllinada de CONTRATADA, resolvem firmar o
presente Coftrato, decorre e de processo licitatódo, na modalidade Tomaala de Preços, e em
conformidade com as disposições contidas na l,ei n.o 8.666/93, posteriores alteÍações e mediante âs

cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRJMEIRA _ DA TUNDAMENTAÇÂO LEGAL
1.1 - O presente Contrato tem como funalamento:
1.1.1 - As determinações da Lei n." 8.666/93;
1 . I .2 - A Tomada de Preços n.' 12,0021/202!TP;
1.1.3 - A proposta de peços dâ CONTRATADA constante da Tomada Proços;
L L4 - Os Preceitos do Direito Público;
1.1.5 - As Disposições do Direito Privado;
Ll.6 - Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos.

CLÁUSULA SEGI,,INDA. DO OBJETO
2.1 - O presede coftrato tem como objeto: Contratação de empresa especializada eú serviços de
consultoria e assessoriâ junto à Searetfuia Municipal de TuÍismo e Cultura de Aracati, nas áreas de
adninistração e planejame o pala orientaçâo das atividades de fi]ncioÀalidade e execução da Lei
Paulo Gustavo (L€i Complementar n'. 195 de 08 de julho de 20»), a,ofi a disponibilização de
acoúpaÍüüúIento auavés de solução web e aplicativos smaltphones.
2.2 - Do Detrlhlmento Gerll do Objeto
a) Anilise Técnicá quanto a funcionalidade do Sistema Municipal de Culhra a paÍtir do CPF
Culturâl (CoÍselho, Plâno e Fundo);
b) Apoio aos te.nicos da SMTC pam a definição dos Editais a serem elaborados e organização do
Plano de Trabalho de cada um:
c) Orientação técnica à SecretaÍia Municipal de Turismo acerca dos procedürentos necessários
relativos à elaboração das Minutâs dos Editais, em coÍfoÍmdade com a Lei Paulo Gustavo;
d) Realizar oficina de elaboração de prcjeto e prestação de contas paÍa os fâzedorcs de cultua da Lei
Pâulo Custâvo.
e) Apoio aos técÍricos da SMTC na análise, para posterior âpro1'ação, das Prestações de Contas
apresentadas pelos entes beneficiários dâ Lei Paulo Gustavo;

0 Orientação à Seüetaria Municipal de Turismo e Culfura quanto a inseÍção dos dâdos da Prestação
de Contas Final do MuÍricípio, qururto aos recursos apücâdos dâ Lei Paulo Cusia\o, ))o2, )
TRANSFERECOV:
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g). Apoio administrativo na digitalização e arquivamento de documontos relacionados as demandas

conüafuâis;
h) Disponibilização de espaço Íisico com acesso à i4temet, bem coúo de
infomática, na sede do Escritódo, ü capital do Estado.

cLÁUsT,LA TERCEIRA - Do R.EGIME DE ExECUÇÂo

equipamg

3.1 - O serviço será execulado pelo regime de indireta empreitrda por preço global.

CLÁUSULA QUARTA _ DO PRXÇO
4.1 - O valor do contrato importa o global de R$ 000.000,00 (valor por exteoso).

(QUÁDRO COlI OS PREÇOS CONSOL]DADOSI

cl,Áustrl,A eurNTA - Do REAJUSTAMENTo E Rxf,eurlÍBRro EcoNÔMIco-
FINANCEIRO

5.1. Os pagamentos sereo feitos dc acordo com a reâlização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do
mês subsequente ao adimplernento da obrigação c cÍpamiúâÍreÍlto da documentação tratada [este
subiterL obseradas as disposiçôes editalícias, através de cÍédito na Conta Bancária do fomecedor,
de acordo com os valores contidos na Proposta de Pr€ços do licitânte eÍü coífomidade com projeto
básico/termo de referêrcia.

5.2. O contratado não será objeto de reajuste antes de deaoridos 12 (doze) meses do seu registro,
hipótese na qual podeú ser utilizado o ítrdice IGP-M da Fundação Getilio Vargas.

5.3. REEQIJILÍBRIo ECoNÔMICo-FINANCEIRO: Na hipótese de soblevirem fatos
imprevisiveis, ou previsíveis, po!ét[ de co[sequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execuçào do ajustado, ou ainda, em caso d6 força úâior, câso fortuito ou fato do príncipe,
configumndo álea econômica extmoÍdinária e extracoirtmtual, poderá, mediante procedimento

administmtivo onde reste demonstrada tal situação e termo adrtivo, ser restabelecida â relação que as

partes pactuaram inicialmente entle os encargos do coítratado e a retribúção da Admidstração para

a justa remunemção do fomecimento, objetivândo a Ílaíutenção do equilíbrio econômico-hnanceiro
inicial do conhato, na forma do aÍigo 65, Il, "d" da Lei Fedeml n." 8.666/93, alterâdâ e coNolidada.

5.4. IndcpendeÍrtemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão inclúdas todas as despesâs trecessáÍias à execuçeo dos serviços, inclusive as

relacionadas com Ínateriais, equipamentos e úãode-obra.

CLÁUSULÀ §EXTÀ - DO§ PRAZOS E PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contmtante, em até 30
(trinta) dias contados a part da data da apresentação da Nota FiscâYFâtura pelâ Contratâdâ;
6,2 - Havendo erro Íú apresentâção da Notâ Fiscal./Fatura ou circuústâúcia que impoça a liquidaçâo
dâ despesa, o pagâmento ficffá pendente até que a Contràtada Fovidencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o pmzo pam pagamefto iniciar-se-á após a comprcvação da regularização da
situaçào, úo acarretando quâlquer ônus para a Codratante;
6.3 - A Contratada regularmeÍfe opta e pelo Simples Nacional, instituído pelo AÍ. 12'da Lei
Complementar n' 123106, nào sofierá â rêtençâo quâíto aos impostos e contribúções abrangidos
pelo referido regime;
6.4 - O pagamento seú efetuado por meio de transferência bancária eÍn conta corente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada;
6.5 - A Contratante não se responsabilizaná por qualquer despesa que veÍúa a ser
Contmtada, que porventum não tenha sido acordada no contrato;

, 1/O.tt \'
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6.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à aprose aÉo dos dosumqrtos de regulaidade.
pam com as Fazendas Federal (CND Tributos FedeÍais), Estadual (CND Tributos Estaduàsli_ \

Municipal (CND Tributos Municipais) e Trabalhisa (CND Trabalhista);
6.7 - Nenhum pagamento seÍá efetuado à CONTRATADAe eÍrquanto pendente de liquidação por
qualquer obrigção financeira, sern que isso gere dircito à atteração dos preços, ou de compensação
fulanceirâ por atmso de pagamento.

cLÁusuLA sÉTtr!ÍA - DA DoTAÇÃo oRÇÁMENTÁRrA
7.1 - As despesas contratuais collerão por co a das discriminações abaixo relacionadas:

UNIDADE
ADTIINISTRATIVA D0r'.\ÇÀo oRÇ Alr Ef,-TÁRrA ELENIENTO DE

DESPESAS
ORICE}Í DOS

RECL'RSOS

CLÁUST,LA oITAvA - VIGÊNCIA Do CoNTRATo
8.1 - O contÍato teú vigência de 02 (dois) meses, contados a paÍtir sua da assinatura, podelldo ser
prorrogado, a critério das partes, na fonna do aÍtigo 57 dâ Lei Federal n" 8.666/93, alteradâ e
consolidada.

CLÁUSIILA NONÂ _ DAS OBRIGAçÔES DÂ CoNTRATAI\TE
9. I - Sào deveres da CONTRATANTE:

9.1.1 - Fiscalizar a realização do seÍviço conÍatado;
9 .1 .2 - Zelar pela fiel execução do obj€Ío e pleno atendimento às especificações explícitas ou
implícitas;
9. I .3 - Assistü a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos rnais adequados;
9.1.4 - Exigt da CONTRATADA a modiflcação de técdcas inadequadas, pam melhor
qualidade na execução do objeto licitado;
9.1.5 - VerificâÍ â âdequabilidade dos recursos empregâdos pela CONTRATADA, exigindo a
melhoria dos seryiços denko dos pmzos previstos;
9.1.6 - Estabelecer diretrizes, dar e receber infonnações sobre a execução do Contrato;
9.1.7 - DeteIminar a paralisação da execuçâo do Contrato quândo, objetivamente, constatada
uma irregularidade que precisa sel sanada, agindo com frmeza e prcítidão;
9.1.8 - Coúecer detâlhadâmente o Contrato e as cláusulâs nele estabelecidâs;
9.1,9 - Levar ao coúecimento dos seus supeúores aqülo que ultrapassar às suas
possibilidades de coneção.

CLÁUSL'I,A DÉCDTÁ _ DAs oBRIGAÇÕES DA CoNTRATÀDA

10.1. A CONTRATADA obriea-se a:

10.1.1. Assurni! todas as despesas relati\ãs à pessoal e quaisquer outms oriundas, derivadas ou
conexas com a Contmtada, ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declaradas pelo prestador a
inexistência de quâlquer vinculo eÍnpregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o Contratante;

10.1.2. Cumprir, denüo dos pmzos estabelecidos, as obrigaçôes definidas pela Autarquia,
compatíveis com o objeto do Contmto;

10.1.3. Executar os serviços no pr:rzo de 02 (dots) olêsês, conlonne especificaçôes do Termo de
Referàcia e de sua proposta, com os r@uÍsos ú@essários ao perfeito cuÍnprimento das cláusulas
contratuais;

10.1.4. Infonnâr âo Município, quaisqüer altqações no tocante a suâ mzão social ou qualificação de
seus representantes;

10.1.5. Manter durante a execução dos serviços, todas as condições de húilitação e
exigidas para conúatâção com a Administração Príblica;

qualificação
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10.1,6. Manter sigilo acoca das infonnações que venha a obter em razâo dos serviços pelos quaiJfor/
contratada;

10.1.7. Manter sigilo das úfomaçôes colhidas junto a esta municipalidade ou nos Poderes, Ôrg{qgg-!:'
entidades previdenciárias e fiscâis, repássando-as apeaas em forma de relatório à Autaquia;

10.1.8. Permitir acesso dos supervisores, auditor€s e avaliadores que eventuâlmente ou
pennanentemente sejam designados pelâ Prefeitura para supervisionar e acoÍpaúar a execução dos
serviços prestados;

10.1.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitú, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo nüáximo de 30 (trinta) dias, os serviços efetuados em que se verificâÍem ücios, defeitos ou
incorreções rcsultantes da execução ou dos serviços eÍnpregados, a cÍitério da Admiíistrâção;

10.1.10. Responsabilizar-se diretamente ou üa ação regressiva, pelos danos câusados a terceiros,
decorrentes de atos ilicitos praticados por quaisquer de seus prepostos;

I 0. I . I I . Zelar pela perfeita execução dos seÍviços objeto deste Termo de Referência;

10.1.12. Fomecer, quando solicitada, irlfonnâções no âmbito dos serviços prestados, ao Controle
lntemo e demais instâncias de Co role e Gestão da Autarqúa;

10.1.13. A ausência ou omissão da Íiscalização dâ CONTRATANTE não eximiná a prestação dos
serviços das responsabilidades preüstâs deste instumento;

10.1.14. A CONTRATADA nâo poderá subconüatâr, ceder ou transferir o objeto do Conhato, no
todo ou em parte, a terceiros, sem anuência da CONTRATANTE, sob peÍla de rescisão;

10.1.15. Disponibilizar solução wEB de acompaúâmeato e aplicativo para Smartphones atinentes a

celebraçáo, acompâÍúÉmento e prestação de contas de convêdos e iústrumentos similares no âmbito
dos govemos federal, estadual e outas E idades.

CLÁUSULA DÉcn{À PRJIT{EIRÀ - DA SI,,BCoNTRATAÇÃo DE TERCEIRoS
I 1 . I - Serão aceitas subcontmtações de outros beDs e serviços pam a execuçâo do contrato original
até o limite de 30% (trinta por cento) do valor contratado. Contudo, em qualquer situaçâo, a
CONTRATADA é a unica e integml responsável pela execução global do codlrato.
1 1.2 - Em hiútese neúuma, haverá relacionamento contatual ou legal da CONTRATANTE com
os subcontmtados.
I1.3 - A CONTRATANTE reserlr-se o dircito de vetar a utilizagão de subcontmtâções por mzões
tecdcas ou admioistrativas, üsando unicamente à perfeita execuÉo do contrato.
CLÁUSI,LA DÉCIMÂ SEGUNDA - DAs PENALIDADES PARA o cAso DE
INADIMPLEMENTO
12.1 - Em caso de inexecuÉo total ou parcial ou deoobediência de alguúa das cliáusulas contratuâis,
bem como de ocorrência de aüaso injustilicádo Íla exeaução do objeto deste cootrato, submeter-se-á
a CONTRATADA, sendoJhe garantida plena defesa, às seguintes penalidades:
12.l.l - Advenência;
12.1.2 - Multa;
12.1.3 - Suspensào teÍlpoúria de paíicipação ern licitação e iúpedimento de coítratar com esta
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos;
12.1.4 - Declaração de inidoneidade pa.a Iicitar ou contratar com a Administração hiblica, enquanto
perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promoüda a reabilitação, perante a própria
autoridade que aplicou a peDalidade.
12.2 - A multa preüsta nesta cláusula sená de 

^té 
l0o/o (dez por cento) sobre o valor global do

contrato.
12.3 - As sanções preüstas nos itens aciÍla podeÍão ser aplicâdas cumulatilzÍnente. facultada â 

^defesa préüa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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12,4 - O valor das multas aplicadas deveni s« recolhido como renda pard o Município, no ryazotlô
05 (cinco) dias úteis, â contar da dâta da intirÍução, podendo â CONTMTANTE, paiaiirso,
descontá-las das fatu$s po! ocasião do pagamedo, se julgaÍ coÍrveniente. \'---
12.5 - O pagameoto da multa não eximirá a CONTMTADA de corigir as irregularidades que
deram causa à penalidade, nem de cumprir o objeto do contrato.
12.6 - A CONTRATÀNTE deverá cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer
anorrnalialade constatada na execuçâo do objeto, para as proüdências cabíveis.
12.7 - As peMlidades somente deixarão de ser aplicadas em razâo de circunstâncias excepcionais, e a
justificativa só será aceita por escrito, fuüdaBentada em fato real e façilnente comprovável, a
criterio da CONTRATANTE, desde qqe fomrulada ao prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data
em que fomm aplicadas, indicando-se aindâ o nrlLrnero do processo adrninistrativo a que se refsre,
protocolado junto a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DÀ TNCULAÇÃo Ào EDITAI
l3.l - Este Contrato fica ünculado aos temos da Concorência Públicâ pâlâ Registro de Prcços
mencionado nâ cláusula primeiÍa deste tenno, cuja lealizáção decorreu da autorizaçâo da Autoridade
Superior por ele responsável.
13.2 - Serão paíes ürcgrantes deste Co rato, a CorcorÉncia hiblica já mencionado anteriormente
e todos os seus anexos, inclusive a proposta aprcsentada pela CONTRATADA.

CLÁUSLT,A DÉctrvTA QUARTA - DAs ALTERÂÇÕES Do coNTRATo
l4.l - Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situaçôes tÍatadas neste
instrumento, na Lei 8.666/93 e eÍn outras disposiçôes legais pertiíentes, rcalizar, üa termo aditivo,
as alterações contmtuais que julgarem conveoientes.

CLÁUSULA DÉCÍMA QI,INTA _ DA PUBLICAÇÃo
15.1 - A publicação resumida do presente contrato seú providenciada pela Autoridade Superior do
mesmo, mediante publicaçâo na Lnprensa Oficial do Município consoante o estabelecido pelo lnciso
xIIt do An. 6'dâ Lei 8.666/93.

cLÁust LA DÉcrMA sExrA - DA GARANTTA CoNTRÀTUÀL
16.1 - O licitante vencedor da presentc licitação, a cdtério da contratante, no momento da
contratação, se obriga a prestar garantia nuna das modalidades abaixo, nos termos da Lei no
8.666/93 e suas alteràçôes posteriores:
â) Cauçâo em diúeiro;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária;
d) Títulos da Díüda Pública, âtendidos os requisitos anteriormente fixados.
16.2. A garantia será de 5% (cinco por cer[o) sobre o valor do Contrato.
16.3. A liberâçâo ou a restituição da garàntia sená r€âIizada aÍús a execução ala prestaçâo a que se
refere o instuúento contratual, nos termos do parágràfo 40 do artigo 56 do citado diploma legal;
16.4. Em se tmtando de garantia prestada atmvés de caução em dinheim jl]Itto ao GOVERNO
MUNICIPAL DE ARACATI, em conta especifica, a mesma será devolüda corrigidâ
monetariamente, nos terÍnos do paúgrafo 4'AÍigo 56 da Iri n.'8.6ó6193, e suas alterações
posteriores;
16.5. A garântia prestada pelo(s) licitant{s) vencedo(es) somente seÉ liberada dq,ois de
ceíificado, pelo GOVERNO MIINICIPAL DE ARACATI, desde que o objeto contratado teúl|a sido
totalúente realizado a contento;
16.6. A libffação da garantia será procedida no prazo de até l0 (dez) diâs contados do recebimento
do pedido formulâdo, por escrito, pelo(s) contratado(s)..

CLÁUSULÀ DÉctr},A sÉTÚ\,IA _ DA FIsc.ÚTzAçÀo 4
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l7.l - A execução contratual será acômpaúada e fiscalizada por Agente Público
designado pam este fiÍrL de acordo com o estabelecido no an. 67, da Lei Federal n" 8.666/19931

CLÁUSULA DÉctruÀ oITÀvA _ DÀ REscIsÃo Do coNTRATo
18.1 - Constituem motivos incondicionais para rescisão do presente contrato, âs situações prêvistas
nos aÍigos 77 e 78, na forma do aÍigo 79, inclusive com as consequências do âÍtigo 80 da Lei
8.666/93 eposteriores alterações.

CLÁUSULA DÉcaIA NoNA - Do cAso DE FoRÇA MAIo& FoRTUITo oU oMlsso
19.1 - Tal como prescrito em Lei, a CONTRÂTANTE e a CONTRÁTADA não seÉo
responsabilizados por fatos coÍprovadamente decorrentes de casos de força Ínaior ou fortuitos,
ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediade acordo interpartes.

CLÁUSULA \.IGÉstruA _ DAs DISPoSIÇÔE§ FINÀI§
20.1 - A CONTRATANTE analisaná, julgará e decidiná, em cada caso, as questôes alusivas a

incideÍtes que se Âlúdamentem em motivos de força maio! e caso fortuito.
20.2 - Nos casos omissos ou divergentes sobre especificações constântes da Concorràcia Públicâ
pam Registrc de Preços que gerou este conbato, prevalecerá a interpretação do Pregoeiro.

CLÁUSULÀ vIGÉstrvÍA PRIMEIRA. Do FoRo
21.1 - As questôes decorentes da execução deste contrato, que Írão possam ser dirimidas
administrativafiente, serão proc€ssadas e julgadas pelo Foro da Comarca de Ar!c!ti/CD.
21.2 - E, para fiú\eza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o pr€§ente Contrato em 03 (trôs) üas
de igual teor e forÍna, pam que suÍam um so efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelas
representantes das partes, CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

Aracati/CE, de de 20

CereÍte Executivo Muúicipal da SecretaÍia de
Turismo e Cultura
CONTRATANTE

TESTEMLTNHA

CONTRATADA

TESTEMTJNHA
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